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			PREFÁCIO


			Nos últimos anos, tem havido no Brasil um interesse cada vez maior pelos fundamentos da teologia arminiana. Como reflexo disso, desde 2013, algumas editoras começaram a investir nessa área, publicando várias obras sobre arminianismo. Clássicos da teologia arminiana foram, pela primeira vez, publicados em nosso país, como é o caso das Obras de Armínio em três volumes, lançada em 2015 pela CPAD. Mas, não só isso: teólogos brasileiros também começaram a publicar suas obras nessa área, muitas delas de excelente qualidade. Aliás, tenho o prazer de ter alguns desses autores como amigos há muito tempo, tendo tido o privilégio de prefaciar algumas de suas recentes obras.


			Em 2015, sentindo a necessidade e a pedido de amigos, escrevi alguns artigos sobre arminianismo em periódicos da minha denominação – a Assembleia de Deus –, e em minha coluna na internet, no site CPADNews. Para minha surpresa, eles causaram grande repercussão, inclusive além dos arraiais assembleianos. Em consequência, entre as muitas agendas que atendo durante o ano para ministrar em todo o país, começaram a surgir em profusão pedidos para ministrar seminários sobre teologia arminiana. Só em 2016, ministrei seminários sobre o assunto em Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Pará, Maranhão, Rio Grande do Norte e Rio de Janeiro, a maioria muito concorridos (em um deles, cerca de 2 mil pessoas participaram). Foi em meio a esses eventos que me veio à mente o esboço deste livro.


			A obra que o leitor tem em mãos não traz um conteúdo exaustivo sobre o tema, como eu gostaria que tivesse, mas posso garantir que o leitor encontrará nela as bases da teologia arminiana e obterá um panorama histórico bastante rico e abrangente sobre o arminianismo. Creio que consegui expor nestas páginas a essência da teologia e da história arminianas.


			Por falar de teologia e história, o livro é dividido em três partes: História, Teologia e Exegese, além de trazer um importante prolegômenos. Meu objetivo ao elaborá-lo dessa forma foi justamente apresentar uma exposição geral e detalhada do arminianismo que fizesse com que qualquer pessoa que eventualmente não conhecesse absolutamente nada sobre o assunto pudesse, ao término da leitura, entender, de fato, os fundamentos e a história da teologia arminiana.


			Na parte de teologia, não me prendi apenas aos tradicionais cinco pontos do arminianismo, os chamados “FACTS” (acrônimo formado pelos cinco principais ensinos arminianos como grafados em inglês, os quais são Freed by Grace, Atonement for All, Condicional Election, Total Depravity e Security in Christ – Livre pela Graça [para crer], Expiação para Todos, Eleição Condicional, Depravação Total e Segurança em Cristo). Trato também diretamente de outras doutrinas bíblicas correlacionadas, como livre-arbítrio, presciência divina e soberania divina.


			Uma última coisa a ser dita é que, quando me refiro a “arminianismo” neste livro, em nenhum momento estou aludindo a todo o pensamento teológico de Jacó Armínio. Refiro-me apenas à mecânica da Salvação por ele esposada e que não é uma invenção do teólogo holandês. Armínio e seus seguidores apenas ficaram famosos por terem sistematizado essa compreensão da mecânica da Salvação que é tão antiga quanto o próprio cristianismo. Ela surgiu com o cristianismo primitivo, é parte dele, tendo apenas, devido à luta apologética das primeiras gerações de cristãos contra as heresias e filosofias pagãs fatalistas, tendido muitas vezes ao semipelagianismo.


			Meu desejo é que esta obra seja bênção para sua vida, querido leitor. Que você possa ser edificado e enriquecido intelectual e espiritualmente pela exposição da teologia arminiana e também pela sua rica história.


			No amor de Cristo,


			 


			Silas Daniel




			PROLEGÔMENOS


			O que é “mecânica da Salvação”?


			Já faz muitos anos que, ao tratar das divergências entre semipelagianos, calvinistas, arminianos e luteranos no que concerne à Doutrina da Salvação, tenho usado a expressão “mecânica da Salvação” para designar o campo no qual todas essas divergências tomam lugar. Meu objetivo ao usá-lo é enfatizar que essas divergências não dizem respeito a pontos fundamentais da fé cristã, mas a aspectos secundários, razão pela qual tenho afirmado há anos que é equivocado arminianos tratarem, por exemplo, semipelagianos ou calvinistas compatibilistas como “hereges perniciosos” – a não ser, claro, que estejamos falando de pelagianos de fato e de calvinistas fatalistas travestidos de compatibilistas.


			“Mas, como assim ‘aspectos secundários’?”, alguém pode se perguntar. “A Doutrina da Salvação não é uma doutrina fundamental da fé cristã? Logo, como há de se falar de ‘aspectos secundários’ no que diz respeito a ela?”


			Ora, como acontece com todas as doutrinas bíblicas, inclusive as fundamentais, há pontos dentro delas que são primários, isto é, essenciais para sua compreensão, e outros que são secundários, uma vez que se tratam de pontos cuja eventual falta de compreensão em relação a eles não afetará a essência das doutrinas as quais compõem.


			A maioria dos tópicos que integram a Doutrina da Salvação é, obviamente, essencial para sua compreensão e, consequentemente, essencial para a fé: a realidade do pecado, a graça de Deus, o significado do sacrifício de Cristo, o arrependimento, a justificação pela fé, a regeneração, a santificação etc. Uma não-compreensão básica desses pontos mencionados, bem como a negação de qualquer um deles, pode comprometer a salvação do indivíduo. Porém, há outros pontos dentro da Doutrina da Salvação que, conquanto sejam também muito importantes, seu não-entendimento não é um fator decisivo para afetar a salvação de uma pessoa. Esses pontos são invariavelmente aqueles que dizem respeito aos “bastidores” do processo de Salvação, ou seja, àquilo que chamo de “mecânica da Salvação”. Já os pontos essenciais formam o que costumo chamar de “método da Salvação” ou “caminho da Salvação”.


			Ninguém é salvo por entender a mecânica da Salvação, mas por aceitar, pela graça de Deus, a mensagem e o método da Salvação. Se para ser salvo também fosse preciso entender perfeitamente a mecânica da Salvação, a maioria esmagadora dos salvos em Cristo do passado e do presente não seria salva. Até porque uma coisa é a experiência, outra é a explicação ou compreensão de todos os detalhes da experiência. É possível se ter uma experiência sem entender perfeitamente todos os detalhes sobre ela.


			Pense, por exemplo, em uma pessoa bem simples, que mal pode entender detalhes da discussão entre semipelagianos, luteranos, calvinistas e arminianos. Imagine um silvícola ou simplesmente uma pessoa não alfabetizada. Para ser salvo, será que eles precisam entender o que é initium fidei, graça preveniente, supralapsarianismo, infralapsarianismo etc? Claro que não. Basta entender a mensagem e o método da Salvação: todos pecaram e destituídos estão da glória de Deus; sem o perdão dos pecados, você não pode ter comunhão com Deus e receber as bênçãos divinas, e também está destinado à condenação eterna; Jesus é Deus encarnado, que veio não apenas para ensinar como devemos viver, mas para morrer por nossos pecados, e ressuscitou ao terceiro dia para nossa Salvação; se você se arrepender de seus pecados, aceitar o que Jesus fez por você na cruz para remissão de seus pecados e também aceitar o senhorio dEle sobre sua vida, então terá seus pecados perdoados e a comunhão e a bênção eternas de Deus; você não é salvo pelas boas obras, mas salvo para praticar boas obras; todo salvo em Cristo deve procurar viver uma vida de santidade; Jesus voltará e um dia estaremos para sempre com Ele na eternidade se formos fiéis.


			Enfim, você não é salvo por entender perfeitamente o que ocorreu nos “bastidores” do mundo espiritual quando você foi salvo – por exemplo, se você veio a Cristo porque isso tinha sido predeterminado por Deus antes da fundação do mundo ou se Deus apenas sabia que isso iria acontecer e então predeterminou, desde a eternidade, que você receberia todas as bênçãos que estão em Cristo. Você pode morrer sem entender plenamente como isso se deu e mesmo assim ser salvo. Porém, você nunca será salvo se não aceitar o caminho da Salvação.


			Não sou o primeiro a usar a expressão “mecânica da salvação”. Na verdade, tomei o termo emprestado do pregador congregacional de origem galesa Martin Lloyd-Jones (1899-1981), mais precisamente de uma palestra dele transformada em livro (como tantas outras) na qual ele usou essa expressão para explicar e enfatizar que embora ele, como calvinista, não considerasse o arminianismo uma visão correta, ele reconhecia que a diferença entre arminianos e calvinistas no que concerne à Doutrina da Salvação não se tratava de nada grave. Essa sua palestra, proferida em uma conferência realizada na Áustria em 1971 pela Associação Internacional de Estudantes Evangélicos (IFES, na sigla em inglês), encontra-se publicada, no Brasil, nas obras Que é um evangélico? e Discernindo os Tempos, ambas lançadas há muitos anos pela editora PES.


			Na referida palestra, Lloyd-Jones afirmava, com acerto, que toda a diferença entre calvinistas e arminianos dizia respeito apenas ao “mecanismo da Salvação”, e não ao “caminho da Salvação”. Quando li isso pela primeira vez há mais de dez anos, achei os termos usados pelo irmão Lloyd-Jones didaticamente perfeitos para explicar às pessoas a essência das divergências entre calvinistas e arminianos. Desde então, tenho usado essa expressão constantemente, e propositadamente repito-a de forma sistemática nos meus eventuais textos sobre arminianismo e calvinismo, para deixar sedimentado, na mente das pessoas que me lêem, no que consistem exatamente as diferenças entre essas duas posições.


			No que diz respeito à Doutrina da Salvação, toda divergência entre calvinistas, cassianistas (semipelagianos), luteranos e arminianos diz respeito somente à compreensão que eles têm acerca da mecânica da Salvação, e não a alguma diferença concernente à mensagem ou ao método da Salvação. Se fosse uma diferença relativa à mensagem ou ao método da Salvação, aí, sim, a coisa seria gravíssima. Destarte, teríamos que classificar como “hereges perniciosos” alguns dos grandes nomes do Cristianismo em todos os tempos (João Cassiano, Agostinho, Lutero, George Whitefield, Jonathan Edwards, Charles Haddon Spurgeon, Charles Finney etc) e a maioria dos protestantes dos séculos 16 a meados do 18, só porque eles detinham uma visão equivocada sobre o que acontece nos “bastidores” do processo de salvação de uma pessoa.


			A tensão luterana entre o monergismo da conversão e o sinergismo da vida cristã, acrescido ao foco de Lutero na cruz de Cristo e na graça universal, faz com que o luteranismo, não obstante algumas contradições claras em sua mecânica da Salvação, mantenha o equilíbrio na mensagem e no método da Salvação.  E o semipelagiano, por mais que defenda o equívoco de que é possível, em alguns casos, que o initium fidei seja humano e não divino, uma vez que sustenta que o ser humano sempre será dependente da graça de Deus em todo o processo da Salvação, também mantém o equilíbrio na mensagem e no método da Salvação. O calvinista, mesmo que também equivocado em seu entendimento da mecânica da Salvação, uma vez que é geralmente compatibilista, mantém igualmente o equilíbrio na mensagem e no método da Salvação.


			Já o pelagiano e o calvinista fatalista são seriamente problemáticos, porque o primeiro coloca a Salvação sobre os ombros humanos e o segundo crê que, como Deus já determinou quem vai ser salvo e quem não vai, é desnecessário evangelizar, fazer missões ou – em casos ainda mais bizarros de fatalismo – até mesmo se preocupar seriamente em ter uma vida de santidade.


			O calvinista compatibilista, ao contrário do fatalista, reconhece plenamente a responsabilidade humana, mesmo que não consiga explicar como a responsabilidade humana e a sua visão da doutrina bíblica da predestinação coexistem perfeitamente. Ele evangeliza, costuma até mesmo fazer apelo aos pecadores ao final da mensagem, faz missões e exorta os crentes a viverem uma vida de santidade tanto quanto um arminiano. Em outras palavras, o calvinista compatibilista não diminui a responsabilidade humana, mas, como o luterano, vê a coexistência entre responsabilidade humana e predestinação como uma antinomia, isto é, uma aparente contradição, assim como ocorre nos casos da Doutrina da Trindade e da Doutrina da Dupla Natureza de Cristo na Encarnação, que são realidades que a mente humana não pode compreender perfeitamente, mas aceita por fé. Ele acredita que só no Céu poderá entender esse mistério. O arminiano, por sua vez, só reconhece antinomia nas doutrinas bíblicas da Trindade e da Dupla Natureza de Cristo na Encarnação. Por não encontrar, à luz da Bíblia, apoio para uma predestinação incondicional, ele não vê como “aparente contradição” a coexistência entre responsabilidade humana e predestinação.


			Portanto, volto a frisar: toda divergência entre semipelagianos, luteranos, calvinistas não-fatalistas e arminianos diz respeito apenas à compreensão que eles têm acerca da mecânica da Salvação, e não a alguma diferença concernente à mensagem ou ao método da Salvação. Se fosse uma diferença relativa à mensagem ou ao método da Salvação, aí, sim, estaríamos falando de algo tremendamente grave.


			Por outro lado, embora a compreensão equivocada de uma doutrina bíblica não essencial – ou de um aspecto não essencial de uma doutrina bíblica – não afete a salvação do indivíduo, isso não significa dizer que tal doutrina ou aspecto doutrinal não seja importante para a vida do crente. Todas as doutrinas bíblicas, com todos os seus aspectos apresentados nas Escrituras, são importantes; se não, não estariam na Bíblia.


			Por isso, mesmo que a má compreensão de doutrinas bíblicas secundárias ou de aspectos doutrinais secundários apresentados na Palavra de Deus não afete a salvação, com certeza trará alguns prejuízos ou tendências negativas à vida do cristão (Veja exemplos disto no capítulo 8 da seção Teologia deste livro). Daí a importância de termos uma compreensão correta das doutrinas bíblicas em sua inteireza. Daí a necessidade de apresentar o entendimento correto da mecânica da Salvação à luz da Bíblia, entendimento este aceito pela maioria dos evangélicos em todo o mundo e que historicamente tem recebido, desde o século 17, o nome de arminianismo. Essa é a razão de ser deste livro.




			HISTÓRIA




			1


			A mecânica da Salvação na patrística pré-Agostinho


			Durante os primeiros 400 anos da história do cristianismo, podemos depreender com segurança, pelos escritos dos Pais da Igreja, que a posição adotada pelos cristãos acerca da mecânica da Salvação foi, na maioria dos casos, o que posteriormente seria classificado, no final do século 16, como “semipelagianismo”; e nos demais casos, o que seria chamado posteriormente de “arminianismo”, termo que só seria cunhado no século 17. Em outras palavras, o entendimento de todos os Pais da Igreja pré-Agostinho em relação à mecânica da Salvação era o que posteriormente seria designado, exageradamente, no final do século 16, como “sinergismo”.


			Digo “exageradamente” porque o termo “sinergia”, que significa um conjunto de ações ou esforços simultâneos associados em prol de um mesmo fim, sugere implicitamente uma cooperação de forças mais ou menos equivalentes ou complementares para atingir um objetivo comum. Ora, se há uma coisa que nenhum Pai da Igreja defenderia e nenhum teólogo arminiano ou semipelagiano de ontem ou de hoje defenderá é que a resposta cooperativa do homem ao chamado divino para Salvação implica que a responsabilidade do homem no processo de Salvação é mais ou menos equivalente a de Deus nesse processo.


			O que tanto semipelagianos como arminianos afirmam com todas as letras – só que os arminianos o fazem ainda mais clara e contundentemente – é que a Salvação é uma obra totalmente divina. À luz da Bíblia, assevera o arminianismo que Deus não apenas propiciou a Salvação como também capacitou o livre-arbítrio do homem para as coisas espirituais, o que possibilita que este possa responder ao chamado divino. Ou seja, sem a ação divina, o homem não poderia ser salvo de forma alguma, pois ele, além de não poder prover salvação para si mesmo, não poderia responder de forma alguma ao chamado divino para ela. Logo, uma vez que a Salvação foi propiciada totalmente por Deus e o livre-arbítrio do ser humano foi concedido também pelo próprio Deus, homem nenhum pode vangloriar-se por ter assentido ao chamado divino, porque até a sua capacidade de responder foi dada por Deus.


			Portanto, o ser humano tem apenas uma pequena participação possibilitada por Deus e de caráter mais passivo do que ativo no processo inicial de sua Salvação – mais passivo do que ativo porque o homem, nessa fase inicial, só confia, aceita e se submete. E mesmo depois de salvo, quando precisará ser também ativo, “operando” a sua salvação com “temor e tremor” (Fp 2.12), isso só lhe será possível por causa da nova natureza em Cristo gerada em seu ser pelo Espírito Santo. Sem olvidar o fato de que, mesmo com uma nova natureza, ele precisará também diariamente do auxílio da graça divina, sem a qual sua santificação e perseverança seriam simplesmente impossíveis (Fp 2.13). A nova natureza em Cristo precisa ser alimentada e fortalecida diariamente.


			Sintetizando, dirá o semipelagiano: “A salvação foi totalmente propiciada por Deus. O ser humano que é salvo apenas recebeu aquilo que de graça foi feito por Deus em seu favor, algo que ele não podia fazer por si mesmo. E ele só pôde receber a salvação porque Deus, pela sua graça, preservou seu livre-arbítrio, sua capacidade de responder positivamente ao chamado divino para ser salvo. Tudo vem de Deus”. Por sua vez, dirá o arminiano, mais acertada e coerentemente: “Aquele que é salvo em Cristo não fez nada para ser salvo, pois sua salvação foi totalmente propiciada por Deus; ele apenas recebeu, passivamente, confiantemente e de mãos vazias, aquilo que de graça foi feito por Deus em seu favor, algo que ele não podia fazer por si mesmo. E ele só pôde receber a salvação porque Deus, pela sua graça, ativou seu livre-arbítrio para as coisas espirituais, sua capacidade de responder positivamente ao chamado divino para ser salvo, a qual havia sido comprometida após a Queda. Tudo vem de Deus”.


			Ou seja, a diferença entre semipelagianos e arminianos consiste apenas no que diz respeito ao entendimento sobre o nível de corrupção herdada pelo homem após a Queda e, consequentemente, sobre a indispensabilidade ou não de uma ação preveniente da graça para a cooperação do ser humano com a graça. Para os semipelagianos, essa corrupção é parcial: o livre-arbítrio para as coisas de Deus foi minimamente preservado por Ele, de maneira que o homem pode responder ao chamado divino, cooperando com a graça. Já para os arminianos, essa corrupção é total: o livre-arbítrio para as coisas de Deus foi totalmente comprometido após a Queda do homem, de maneira que o homem só pode responder ao chamado divino porque Deus, em um ato precedente de sua graça, restaura o seu livre-arbítrio para as coisas espirituais. Só assim é que o ser humano pode cooperar com a graça – e, mesmo assim, no momento da conversão, essa cooperação se dá mais passivamente do que ativamente.


			Portanto, principalmente no que diz respeito à posição arminiana, não há nenhuma sugestão de “esforços simultâneos associados em prol de um mesmo fim” (ora, é Deus quem toma a iniciativa) ou muito menos de “uma cooperação de forças mais ou menos equivalentes ou complementares para atingir o objetivo comum”. Trata-se mais de um “monergismo condicional” do que de um sinergismo puro e simples. Não por acaso, o termo “sinergismo” foi aplicado pela primeira vez para designar tanto a posição semipelagiana como a arminiana exatamente pelos opositores dessas duas posições. Ele foi cunhado por luteranos monergistas radicais do final do século 16 para designar pejorativamente os luteranos filipistas, fiéis seguidores do luterano de linha arminiana Felipe Melanchthon,1 contra os quais os luteranos monergistas radicais se opunham veementemente. Foi um termo cunhado por opositores, em meio ao calor de um debate e com o propósito claro de exagerar a posição adversária para desacreditá-la.


			Para piorar, o termo “semipelagianismo” – igualmente impróprio, além de fortemente pejorativo – foi utilizado nesse mesmo período pelos mesmos indivíduos para designar, juntamente com o termo “sinergismo”, tanto a posição dos monges cassianistas opositores de Agostinho (sobre os quais falaremos no próximo capítulo e que não poderiam ser classificados de semipelagianos de forma alguma – aliás, nem mesmo o bispo de Hipona os via dessa forma)2 como a posição não-cassianista dos luteranos arminianos, seguidores de Melanchton. Lembrando que o termo “semipelagianismo” fora cunhado pelo calvinista rígido Teodoro Beza em 1556 para se referir à doutrina católica romana esposada em seus dias. Inicialmente, Beza nem pensou em aplicá-lo aos seguidores da posição de Melanchthon. Foi com os luteranos monergistas radicais que começou essa aplicação. Eles começaram a usar injustamente esse termo para se referir à mecânica da Salvação melanchthoniana, o que depois cairia no gosto calvinista.


			Logo, resta-nos lamentar que praticamente todo debate em nossos dias entre essas duas correntes básicas opostas sobre a mecânica da Salvação – a corrente determinista e a corrente não-determinista – já comece viciado, pois tem sido desenvolvido, desde a segunda metade do século 16 em diante, dentro de parâmetros e termos impróprios estabelecidos por apenas um dos lados do debate que, à época, era maioria no meio protestante.


			Em função disso, teólogos arminianos como J. Matthew Pinson, presidente do Welch College em Nashville, Tennessee (EUA); Robert E. Picirilli, professor de Grego e Novo Testamento no Welch College e no Free Will Baptist Bible College; F. Leroy Forlines, professor emérito do Welch College; Kenneth Donald Keathly, professor senior de Teologia do Southeastern Baptist Theological Seminary; Jeremy A. Evans, professor de Filosofia no mesmo seminário; o teólogo batista Mark Ellis; o teólogo e historiador holandês William den Boer; o teólogo, professor de Filosofia, Religião e Teologia Histórica, e historiador nazareno Carl Bangs (1922-2002), autor da melhor biografia de Armínio já escrita; Richard Cross, professor de Filosofia da Universidade de Notre Dame; o pastor e teólogo metodista Arthur Skevington Wood (1917-1993); e até o pastor presbiteriano norte-americano Gregory Graybill, em sua obra Evangelical Free Will (originalmente uma monografia para conclusão de seu curso de Filosofia na Universidade de Oxford), preferem chamar o sinergismo arminiano de “monergismo condicional” ou “monergismo com resistibilidade da graça”, o qual definem como uma “recepção passiva do mérito ao invés de uma ativa obra cooperativa que ganharia o mérito”, posto tratar-se de uma “relação na qual a vontade e a obra de Deus dentro do homem são bem-vindas numa atitude de confiança e submissão”.3


			Há ainda o caso do teólogo arminiano Roger Olson, que, mesmo mantendo o termo “sinergismo” para designar o arminianismo, faz a seguinte distinção: há, de um lado, um sinergismo herético ou humanista, e do outro, um sinergismo evangélico. No sinergismo herético ou humanista, o pecado original é negado e “as habilidades humanas morais e naturais são elevadas” para que a pessoa possa ter uma “vida espiritualmente completa” (pelagianismo); ou então, o pecado original é suavizado para que o homem possa ter a habilidade de, “mesmo em seu estado caído, iniciar a salvação ao exercer uma boa vontade para com Deus” (semipelagianismo). Já o sinergismo evangélico “afirma a preveniência da graça para que todo ser humano exerça uma boa vontade para com Deus” (arminianismo), sendo, portanto, bastante diferente dos demais tipos de sinergismo.4


			Todas essas especificações, volto a frisar, decorrem do fato de que o termo “sinergismo”, se tomado em seu sentido estritamente literal, que sugere implicitamente uma relação fifty-fifty (50% a 50%), se torna extremamente impróprio para designar o arminianismo, de forma que, mesmo quando esse termo é usado, precisa ser diferenciado, como o faz Olson. Afinal, o homem coopera, sim, mas passivamente e após o auxílio divino.


			Apesar disso, como a maioria das pessoas já está acostumada com essas nomenclaturas tradicionais, resolvi mantê-las neste livro. Poderia ter cunhado novos termos para substituí-las ou usar unicamente os já propostos “monergismo condicional” ou “monergismo com resistibilidade da graça” para se referir ao arminianismo, mas não tomei nenhuma dessas medidas para não causar, a alguns poucos leitores mais desatentos, eventuais confusões quanto a que grupo teológico estou me referindo, já que os rótulos tradicionais estão cristalizados na cultura teológica popular. O que farei, no máximo, é usar alternadamente os termos “monergismo condicional” e “sinergismo” para se referir à corrente arminiana. Ademais, creio no bom discernimento da maioria dos meus leitores que, com certeza, após esse alerta, lerão esses rótulos (“sinergismo” e “semipelagianismo”) tendo em mente não as sugestões equivocadas que passam, mas o real conteúdo por trás deles, mal expresso por essas nomenclaturas tradicionais tendenciosas.


			Posição dos Pais da Igreja antes de Agostinho


			Como já adiantado, os Pais da Igreja pré-Agostinho eram, todos eles, sinergistas, sendo a maioria (principalmente os Pais Gregos) de linha semipelagiana e os demais (principalmente os Pais Latinos), de linha arminiana.


			Tanto o semipelagianismo quanto o arminianismo crêem que a expiação de Cristo é ilimitada, oferecendo possibilidade concreta de salvação para toda a humanidade; que a eleição para salvação é condicional; que a graça divina pode ser resistida e que é possível um salvo em Cristo decair da graça e eventualmente se perder eternamente. Como já vimos, a única discordância entre semipelagianos e arminianos é quanto ao initium fidei (“início da fé”): enquanto os primeiros creem que a corrupção herdada de Adão pelos seres humanos é parcial, podendo o ser humano, em alguns casos, vir a Deus sem uma ação preventiva da graça divina sobre a vontade humana, os arminianos creem que essa corrupção é total, no sentido de abranger completamente o ser humano, de maneira que este se encontra impossibilitado de vir a Cristo exercendo livre vontade, a não ser que a graça divina o habilite antes e o atraia a si.


			Enfim, tanto o semipelagiano quanto o arminiano creem na realidade do livre-arbítrio, só que o arminiano crê na necessidade de uma graça preveniente ou precedente de Deus (ver capítulo 3 da seção Teologia) para capacitar o livre-arbítrio humano para responder positivamente ao chamado divino, enquanto o semipelagiano crê que não necessariamente o ser humano precisa de uma ação preventiva da graça para ter a capacidade de responder positivamente ao chamado para a Salvação, porque Deus teria, pela sua graça, preservado minimamente essa capacidade do homem após a Queda.


			A crença em um livre-arbítrio preservado ou auxiliado por uma ação preveniente da graça divina é claríssima nos escritos dos Pais da Igreja pré-Agostinho. Nunca é visto alguma espécie de calvinismo nesses primeiros 400 anos da história da Igreja, seja de forma clara ou presumida. Em todos os casos, os Pais da Igreja pré-Agostinho sempre irão falar de uma cooperação entre a graça e a vontade do homem no processo da Salvação, bem como de uma possível resistibilidade à graça.


			Além da ausência de posicionamentos calvinistas nos registros históricos desse período, o próprio fato de haver grande incidência de semipelagianismo nessa época reforça ainda mais a inexistência de uma visão calvinista nos primeiros séculos da história da igreja. Ora, como as primeiras gerações de cristãos promoveram uma intensa batalha apologética contra as heresias e religiões pagãs fatalistas, que negavam o livre-arbítrio, era de se esperar que o exagero na defesa do livre-arbítrio em um contexto em que reinasse originalmente o calvinismo resultasse em uma profusão de casos de calvinismo atenuado ou, no máximo, de arminianismo; entretanto, o que os dados históricos mostram é uma profusão de casos de semipelagianismo, e estes, como sabemos, são exageros comuns apenas em contextos orginalmente arminianos onde esteja ocorrendo grande apelo ao livre-arbítrio como forma de contraposição a heresias fatalistas.


			Nunca uma grande incidência de semipelagianismo pode advir de um contexto onde originalmente reinava uma visão calvinista. Essa constatação lógica depõe ainda mais contra a falida tese de que a Igreja Primitiva detinha orginalmente uma posição calvinista.


			Tentativas absurdas de lutar contra a eloquência dos dados históricos


			Todas as tentativas de teólogos reformados de encontrar Pais da Igreja anteriores a Agostinho que tenham adotado uma linha calvinista se mostraram, como era de se esperar e apesar de todos os esforços empreendidos, completamente debalde. Alguns deles, mesmo assim, insistiram em vender como bem-sucedidos seus resultados escandalosamente forçados, os quais foram óbvia e solenemente ignorados pelos especialistas, sendo populares hoje apenas entre alguns “guetos” calvinistas. Portanto, não é de admirar que pouquíssima gente do meio reformado tenha partido para essa empreitada inglória. O próprio Calvino, que, antes de todos eles, já mergulhara nos Pais da Igreja em busca de apoio para sua doutrina da mecânica da Salvação, alertaria decepcionado que “todos os escritores eclesiásticos, exceto Agostinho”, lhe eram “contrários”.5


			O primeiro teólogo calvinista que tentou encontrar o que nem o diligente Calvino conseguiu encontrar foi o puritano John Owen (1616-1683). Entretanto, sua empreitada, apresentada em sua obra A Morte da Morte na Morte de Cristo (1647), foi apenas parcial. Owen não procurou entre os Pais da Igreja quem seguia todos os cinco pontos do calvinismo (Depravação Total, Eleição Incondicional, Expiação Limitada, Graça Irresistível e Perseverança dos Santos), mas apenas quem defendesse a Expiação Limitada. O teólogo britânico, principal elaborador do texto final da Confissão de Fé de Westminster (1646) e um dos três maiores teólogos calvinistas modernos (os outros dois seriam o próprio Calvino e Jonathan Edwards), em seu fervor calvinista, tentou defender a tese de que, entre os Pais da Igreja, havia, além de Agostinho, outros defensores da Expiação Limitada. Só que, como escreve o teólogo Gray Shultz, “os únicos dois homens que Owen cita que realmente acreditavam em redenção particular foram Agostinho e Próspero”.6 Com o detalhe de que Próspero, que foi amigo e discípulo de Agostinho, no final da sua vida, voltou atrás (Veremos isso no capítulo 3 desta seção História). Enfim, durante os primeiros 400 anos da história da Igreja, ninguém defendeu tal coisa. O bispo de Hipona foi realmente o primeiro a fazê-lo.


			Um detalhe curioso é que, após as críticas do pastor puritano calvinista moderado Richard Baxter à defesa da Expiação Limitada de Owen, este suavizou sua posição, dizendo que “o sangue de Cristo foi suficiente para pagar o preço por todos”, apesar de sua obra ser aplicada apenas nos eleitos.7 Essa mudança de Owen foi classificada por Baxter como uma “nova evasão fútil”, que seria refutada em uma das principais obras de Baxter: Universal Redemption of Mankind by the Lord Jesus Christ (“Redenção Universal da Humanidade pelo Senhor Jesus”).8


			O segundo teólogo calvinista a fazer uma tentativa – e, desta vez, objetivando encontrar na patrística os cinco pontos – foi o também britânico John Gill (1697-1771), em sua obra The Cause of God and Truth, de 1735. Nela, em vez de Gill admitir o óbvio, ele, assim como Owen, desconsidera o contexto de alguns excertos colhidos ou impõe interpretações demasiadamente elásticas para uma ou outra passagem selecionada. Como destaca o professor Thiago Titillo, “imaginar que qualquer referência à depravação humana e à necessidade da graça apoie o calvinismo é, no mínimo, ingenuidade”; entretanto, “Gill, repetidamente, faz citações dos Pais acerca da necessidade da graça, inferindo daí que eles criam na ‘graça eficaz’ (‘graça irresistível’), embora não haja qualquer afirmação sobre a irresistibilidade da graça em tais passagens”.9


			Pouco mais de um século depois dos esforços de Gill, o célebre pregador calvinista Charles Haddon Spurgeon (1834-1892), que assumiria o pastorado outrora ocupado por Gill na Capela de New Park Street, em Southwark, cometeria inicialmente a tolice de afirmar, em um sermão pregado na referida igreja em 2 de setembro de 1855, quando ele estava com apenas 21 anos, que “as antigas e vigorosas doutrinas, que são conhecidas pelo cognome de calvinismo, [...] são, por certo e verdadeiramente, a verdade de Deus, a qual nos foi revelada em Jesus Cristo”; e que “por meio dessa verdade da eleição [incondicional], faço uma peregrinação ao passado e, enquanto prossigo, contemplo Pai após Pai da Igreja, confessor após confessor, mártir após mártir, levantarem-se e virem apertar a minha mão”. Três anos depois, Spurgeon consertou seu erro, afirmando, em seu sermão A Soberana Graça de Deus e a Responsabilidade do Homem, pregado em Londres em 1 de agosto de 1858, que, entre os Pais da Igreja, a “linhagem calvinista” começava em Agostinho. Ainda no século 19, o famoso teólogo calvinista B. B. Warfield (1851-1921) reconheceria também que o calvinismo teve sua origem “no agostinianismo”.10


			No século 20, entre tantos teólogos calvinistas que poderiam ser mencionados por afirmar o mesmo, temos o não menos conhecido Loraine Boettner (1901-1990), que enfatizava que a doutrina calvinista foi “percebida primeiro por Agostinho” e que este “foi muito além dos primeiros teólogos”, os quais “ensinaram a salvação por meio de Cristo [...] assumindo que o homem tem plenos poderes de aceitar ou rejeitar o Evangelho”.11 Frisa Boettner que os Pais da Igreja pré-Agostinho traziam “em alguns de seus escritos” passagens “reconhecendo a soberania de Deus”, mas “ao lado de outras passagens em que ensinavam a liberdade absoluta da vontade humana”, de maneira que o que ensinavam todos eles, em suma, era “um tipo de sinergia na qual havia uma cooperação entre a graça e o livre-arbítrio”.12 C. Norman Sellers, outro teólogo calvinista, também admite que “Agostinho discordava dos Pais que o precederam”.13


			Mais recentemente, autores calvinistas como R. K. McGregor Wright e Michael Horton têm tentado ressuscitar a tese morta de Gill, porém obviamente sem sucesso, caindo na mesma vala de forçar calvinismo em passagens patrísticas cujo contexto não favorece essa visão. Houve até casos de citações extremamente desonestas, onde o conteúdo das passagens foi citado erroneamente e trechos foram inventados, conforme denunciado pelo erudito Jack Cottrell ao analisar uma lista recente de citações de Pais da Igreja supostamente calvinistas feita por Horton. Diz Cottrell (reproduzo a seguir parte do seu texto sobre o assunto):


			 


			Li uma grande parte (não tudo) dos Pais Pré-Nicenos, Nicenos e Pós-Nicenos, e o fiz com os meus sensores calvinistas e não-calvinistas em alerta máximo. Acredito que a minha conclusão é válida, que as doutrinas calvinistas TULIP se originaram com Agostinho e, portanto, não estão presentes nos Pais pré-Agostinho. Eu examinei os textos citados por Horton e não vi nada que me faça mudar de ideia. Não é fácil avaliar os textos que ele cita dos Pais da Igreja, uma vez que ele não dá outros dados bibliográficos além do nome do escritor e uma data aproximada. Ele não diz qual tradução em inglês está usando e parece não ter feito nenhuma tentativa de checar a tradução com a versão original grega ou latina.


			Decidi fazer alguma confrontação por conta própria. Sob os textos citados que supostamente apoiam a Eleição Incondicional, Horton cita Clemente de Roma, alegando que a carta de Clemente foi escrita no ano 69 (várias décadas antes do que a maioria dos estudiosos a colocariam). Parte da citação diz: ‘Visto que somos a porção eleita especial de um Deus Santo, vamos fazer todas as coisas que dizem respeito à santificação’. Achei essa declaração no capítulo 30 da carta de Clemente. O grego diz ‘hagiou oun meris hyparchontes poiēsōmen ta tou hagias mou panta’. O fato é que não há palavras gregas correspondentes a ‘eleita especial’ nesta declaração de Clemente. Todo o conceito de eleição é apenas atribuído a esta citação. Além disso, devemos notar que o contexto da declaração não tem nada a ver com eleição.


			Outra citação de Clemente, [supostamente] em apoio à Perseverança dos Santos (a doutrina ‘P’ [da TULIP]), é dada assim por Horton: ‘É a vontade de Deus que todos que Ele ama participem do arrependimento e assim não pereçam com os incrédulos e impenitentes. Ele estabeleceu isso por sua onipotente vontade. Mas se qualquer um daqueles a quem Deus deseja que participe da graça do arrependimento pode perecer posteriormente, onde está a sua onipotente vontade? E como esta questão é definida e estabelecida por sua vontade?’. Tive muita dificuldade ao tentar encontrar a seção da qual essa citação supostamente vem. A mais próxima que vi está no capítulo 8. Aqui, Clemente cita vários textos do Antigo Testamento onde Deus declara seu desejo pelo arrependimento do ímpio Israel, especialmente usando Isaías 1. Então, Clemente diz: ‘Desejando, portanto, que todos os seus amados sejam participantes do arrependimento, Ele, por sua onipotente vontade, estabeleceu....’. O texto termina aqui. Ele não diz o que Deus estabeleceu. A tradução que eu usei acrescenta as palavras ‘essas declarações’, ou seja, as citações do Antigo Testamento. O texto grego diz pantas oun tous agapētous autou boulomenos metanoias metaschein estērizen to pantokratorikō boulēmati autou. A ‘citação’, conforme citada por Horton, nem mesmo chega perto do que o original está dizendo. Dizer que ela apoia a Perseverança dos Santos é pura fantasia. E ela também ignora o contexto.


			Outro antigo documento citado várias vezes por Horton é a assim chamada Epístola de Barnabé, que ele data como A.D. 70 e a atribui ao ‘companheiro de Paulo’ no Livro de Atos (Poucos estudiosos, se houver, concordariam com isso). Ele cita essa declaração de Barnabé como apoio à ‘Incapacidade Humana’ (ou seja, a Depravação Total): ‘Aprendei: antes de crermos em Deus, a habitação do nosso coração era corrupta e fraca’. Esta tradução parece estar correta, mas a única coisa que ela estabelece é que ‘Barnabé’ acreditava que os corações dos homens são depravados, o que não é o mesmo que Depravação Total. A citação, portanto, não prova nada.


			Horton diz que a seguinte citação de ‘Barnabé’ ensina a Eleição Incondicional: ‘Somos eleitos para a esperança, comissionados por Deus para a fé, nomeados para a salvação’. Não consegui encontrar esta citação em nenhum lugar da Epístola de Barnabé. Mas, mesmo que estivesse lá, a descrição dos cristãos como ‘eleitos’ não é calvinismo. Esta é uma linguagem do Novo Testamento bastante comum. A distorção calvinista é adicionar a palavra incondicional quando não há nada desta natureza na alegada citação que Horton atribui a Barnabé.


			 


			Perorando, arremata Cottrell:


			 


			É uma erudição extremamente pobre expor uma série de citações, como Horton faz, com pouca documentação, sem aparentemente nenhuma confrontação dos textos com os originais e sem nenhuma consideração dos contextos das declarações. Também é importante levar em consideração os ensinamentos gerais destes escritores, o que colocarão as mencionadas citações em perspectiva. Por exemplo, enquanto os Pais da Igreja certamente falam dos cristãos como sendo ‘eleitos’ ou como sendo predestinados à salvação, é evidente de seu ensino geral que eles criam que Deus predestina de acordo com a sua presciência. [...] Como estudante de teologia, quando li pela primeira vez os pais apostólicos, fiz anotações nas margens de todas as passagens que contradizem as doutrinas do calvinismo. As margens de minha velha edição de Lightfoot estão cheias das letras T, U, L, I e P, indicando declarações que mostram que estes escritores NÃO acreditavam nos cinco pontos. Estes são os tipos de declarações que a lista de Horton ignora.14


			 


			O professor Thiago Titillo dedica algumas páginas de uma de suas obras para apontar também as enormes distorções nas listas de citações de Pais da Igreja de Horton e de R. K. McGregor Wright.15


			Enfim, o primeiro registro cristão do que hoje é conhecido como “calvinismo” só surge mesmo com Agostinho (354-430), no início do quinto século da Era Cristã. Como destaca o historiador e teólogo norte-americano Jaroslav Pelican (1923-2006), um dos maiores especialistas no mundo em História da Igreja Antiga e Medieval, Agostinho foi muito “além mesmo da tradição teológica ocidental, sem mencionar a oriental, ao postular uma doutrina da predestinação incluindo a da predestinação à condenação e a da irresistibilidade da graça. Mesmo aqueles que se juntaram à oposição a Pelágio se negaram a concordar com a forma extrema assumida por essa doutrina da predestinação da graça”.16 Como assevera o historiador reformado Philip Schaff (1819-1893), em sua clássica obra História da Igreja Cristã, “o sistema agostiniano era desconhecido na era pré-nicena”.17 Ele só foi conhecido na era pós-nicena quase 100 anos após seu início.


			O teólogo alemão Bernhard Lohse (1928-1997), renomado professor de História da Igreja e de Teologia Histórica da Universidade de Hamburgo, enfatiza que “há um consenso generalizado entre os padres da igreja primitiva de que o homem é dotado de uma livre vontade e que nenhum pecado realmente pode impedi-lo de decidir-se pelo que é bom e evitar aquilo que é ruim”.18 Por sua vez, o Dr. Kenneth Donald Keathley, professor sênior de Teologia do Seminário Batista do Sudeste dos Estados Unidos, afirma que “o que é chamado de arminianismo foi quase que a visão universal dos pais da igreja primitiva”.19 O erudito britânico John Norman Davidson Kelly (1909-1997), em sua merecidamente louvada obra Early Christian Doctrine (1977, Londres, A. and C. Black), recentemente republicada no Brasil com o nome Patrística – Origem e Desenvolvimento das Doutrinas Centrais da Fé Cristã, é mais específico. Ele demonstra o domínio total da visão sinergista nos escritos dos Pais da Igreja pré-Agostinho, mas distinguindo que enquanto os Pais Gregos “concordavam que a vontade do homem continua livre” e que “somos [totalmente] responsáveis por nossos atos”, os Pais Latinos, em sua maioria, “mantiveram as verdades paralelas do livre-arbítrio do homem e de sua necessidade da ajuda de Deus”, com “uma ênfase cada vez maior nesta última”, manifestando “um senso mais profundo da dependência que o homem tem de Deus”.20


			Em suma, nas palavras do teólogo e historiador Alister McGrath, “a tradição teológica pré-Agostinho é praticamente de uma única voz em asseverar a liberdade da vontade do homem”,21 isto é, o livre-arbítrio libertário.


			Declarações dos Pais pré-Agostinho ou coevos dele sobre livre-arbítrio, expiação, graça resistível e eleição


			Vejamos a seguir, só a título de amostra, algumas declarações dos Pais da Igreja pré-Agostinho sobre a realidade do livre-arbítrio, da expiação ilimitada, da resistibilidade da graça e da eleição condicional. Os trechos selecionados aqui não seguem uma ordem por assunto, mas apenas uma ordem cronológica. Ei-los:


			“Agora, pois, como seja certo que tudo é por Ele visto e ouvido, temamos e abandonemos os execráveis desejos de más obras, a fim de sermos protegidos por sua misericórdia nos juízos vindouros. Porque ‘para onde algum de nós poderá fugir de sua poderosa mão?’ Que mundo acolherá os que deserdam de Deus?” (Clemente de Roma [35-97], 1 Coríntios, XXVIII, 1 e 2). “Olhemos fielmente para o sangue de Cristo e vejamos quão precioso esse sangue é para Deus, que, tendo sido derramado por nossa salvação, conquistou para todo o mundo a graça do arrependimento” (Clemente de Roma, 1 Coríntios, VII).


			“Vigiai sobre a vossa vida; não deixai que vossas lâmpadas se apaguem, nem afrouxai vossos cintos. Ao contrário, estai preparados porque não sabeis a hora em que virá o Senhor. Reuni-vos frequentemente, procurando o que convém a vossas almas; porque de nada vos servirá todo o tempo a vossa fé se não fordes perfeitos no último momento” (Didaquê [primeiro século], XVI, 1 e 2).


			“Portanto, eis que temos sido remodelados, como novamente Ele diz em outro profeta: ‘Eis, diz o Senhor, que vou tirar destes’, isto é, daqueles a quem o Espírito do Senhor previu, ‘os seus corações de pedra, e eu vou colocar corações de carne dentro deles’, porque Ele era para ser manifestado em carne, e para peregrinar entre nós. Pois, meus irmãos, a morada do nosso coração é um templo consagrado ao Senhor” (Epístola de Barnabé [segundo século], VI).


			“‘Que você possa contemplar’, acrescentou, ‘a grande misericórdia do Senhor, que é grande e glorioso, e deu Seu Espírito para aqueles que são dignos de arrependimento’. Disse eu: ‘Por que, então, senhor, não fez Ele com que todos se arrependessem?’. Ele respondeu: ‘Para aqueles cujos corações Ele viu que se tornariam puros e obedientes a Ele, deu o poder de se arrependerem de todo o coração. Mas para aqueles cujo engano e maldade Ele percebeu, e viu que tinham a intenção de arrepender-se hipocritamente, ele não concedeu o arrependimento, para que não profanassem novamente o seu nome’” (O Pastor de Hermas [segundo século], Livro III, 8, VI).


			“Como Salvador O enviou, e com vocação para persuadir, não para compelir-nos; porque violência não tem lugar no caráter de Deus” (Epístola a Diogneto [120 d.C.], Exórdio, VII).


			“Mas Aquele que ressuscitou dentre os mortos nos ressuscitará também, se fizermos a Sua vontade, e caminharmos em Seus mandamentos e amarmos o que Ele amou, mantendo-nos afastados de toda injustiça” (Policarpo [100-150], Filipenses, II).


			“Deus, no desejo de que homens e anjos seguissem sua vontade, resolveu criá-los livres para praticar a retidão. Se a Palavra de Deus prediz que alguns anjos e homens certamente serão punidos, isso é porque ela sabia de antemão que eles seriam imutavelmente ímpios, mas não porque Deus os criou assim. De forma que quem quiser, arrependendo-se, pode obter misericórdia” (Justino Mártir [100-165], Diálogos, CXLI).


			“Mas agora Ele nos persuade e nos conduz à fé para que sigamos o que lhe é grato por livre escolha, através das potências racionais com as quais Ele mesmo nos presenteou” (Justino Mártir, Apologia Primeira, XI, 4).


			“Do que dissemos anteriormente, ninguém deve tirar a conclusão de que afirmamos que tudo o que acontece, acontece por necessidade do destino, pelo fato de que afirmamos que os acontecimentos foram conhecidos de antemão. Por isso, resolveremos também essa dificuldade. Nós aprendemos dos profetas e afirmamos que esta é a verdade: os castigos e tormentos, assim como as boas recompensas, são dadas a cada um conforme as suas obras. Se não fosse assim, se tudo acontecesse por destino, não haveria absolutamente livre-arbítrio. Com efeito, se já está determinado que um seja bom e o outro mau, nem aquele merece elogio, nem este vitupério. Se o gênero humano não tem poder de fugir, por livre determinação, do que é vergonhoso e escolher o belo, ele não é responsável por nenhuma ação que faça. Mas que o homem é virtuoso e peca por livre escolha, podemos demonstrar pelo seguinte argumento: vemos que o mesmo sujeito passa de um contrário a outro. Ora, se estivesse determinado ser mau ou bom, não seria capaz de coisas contrárias, nem mudaria com tanta frequência. Na realidade, nem se poderia dizer que uns são bons e outros maus, desde o momento que afirmamos que o destino é a causa de bons e maus, e que realiza coisas contrárias a si mesmo, ou que se deveria tomar como verdade o que já anteriormente insinuamos, isto é, que a virtude e maldade são puras palavras, e que só por opinião se tem algo como bom ou mau. Isso, como demonstra a verdadeira razão, é o cúmulo da impiedade e da iniquidade. Afirmamos ser destino ineludível que aqueles que escolheram o bem terão digna recompensa e os que escolheram o contrário, terão igualmente digno castigo. Com efeito, Deus não fez o homem como as outras criaturas. Por exemplo: árvores ou quadrúpedes, que nada podem fazer por livre determinação. Nesse caso, não seria digno de recompensa e elogio, pois não teria escolhido o bem por si mesmo, mas nascido já bom; nem, por ter sido mau, seria castigado justamente, pois não o seria livremente, mas por não ter podido ser algo diferente do que foi” (Justino Mártir, Apologia Primeira, XLIII).


			“Aqueles que foram conhecidos de antemão [por Deus] que seriam injustos, sejam homens ou anjos, não são feitos maus por culpa de Deus, mas cada um por sua própria culpa” (Justino Mártir, Diálogo com Trifão, CXL).


			“Viva para Deus e, apreendendo-o, coloque de lado sua velha natureza. Não fomos criados para morrer, mas morremos por nossa própria falha. Nosso livre-arbítrio nos destruiu, nós que fomos livres nos tornamos escravos; fomos vendidos pelo pecado. Nada de mal foi criado por Deus; nós próprios manifestamos impiedade; mas nós, que a temos manifestado, somos capazes de rejeitá-la novamente” (Taciano, o Sírio [120-180], Cartas, XI). 


			“Deus fez o homem livre, e esse poder sobre si mesmo [...] Deus lhe concede como um dom por filantropia e compaixão, quando o homem lhe obedece. Pois como o homem, desobedecendo, atraiu morte sobre si mesmo, assim, obedecendo à vontade de Deus, aquele que deseja é capaz de obter para si mesmo a vida eterna” (Teófilo de Antioquia [120?-186], Livro a Autólico, I, 27).


			“A expressão: ‘Quantas vezes eu quis reunir os seus filhos [...] mas vocês não quiseram’ ilustra bem a antiga lei da liberdade do homem, porque Deus o fez livre desde o início, com vontade e alma para consentir nos desejos de Deus sem ser coagido por Ele. Deus não faz violência, e o bom conselho o assiste sempre, por isso dá o bom conselho a todos, mas também dá ao homem o poder de escolha, como o tinha dado aos anjos, que são seres racionais, para que os que obedecem recebam justamente o bem, dado por Deus e guardado para eles. [...] Se não dependesse de nós o fazer e o não fazer, por qual motivo o apóstolo, e bem antes dele o Senhor, nos aconselhariam a fazer coisas e a nos abster de outras? Sendo, porém, o homem livre na sua vontade, desde o princípio, e livre é Deus, à semelhança do qual foi feito, foi-lhe dado, desde sempre, o conselho de se ater ao bem, o que se realiza pela obediência a Deus” (Ireneu de Lião [130-202], Contra as Heresias, IV, 37, 1 e 4).


			“Por isso, dizia aquele presbítero: não devemos nos sentir orgulhosos nem reprovar os antigos; ao contrário, devemos temer; não ocorra que, depois de conhecermos a Cristo, façamos aquilo que não agrada a Deus e, consequentemente, já não nos sejam perdoados os nossos pecados, nos excluindo de seu Reino. Paulo disse a este propósito: ‘Se não perdoou os ramos naturais, tampouco te perdoará, pois sois oliveira silvestre enxertada nos ramos da oliveira e recebes da sua seiva’” (Ireneu de Lião, Contra as Heresias, IV, 27, 2).


			“O Senhor, pois, nos remiu através de seu sangue, dando sua vida em favor da nossa vida, sua carne por nossa carne. Derramou o Espírito do Pai para que fosse possível a comunhão de Deus e do homem. Trouxe Deus aos homens mediante o Espírito, e levou os homens a Deus mediante sua encarnação” (Ireneu de Lião, Contra as Heresias, V, 1, 2).


			 “Justamente como homens que possuem liberdade de escolha assim como virtude e defeito (porque você não honraria tanto o bom quanto puniria o mau, a menos que o defeito e a virtude estivessem em seu próprio poder, e alguns são diligentes nos assuntos confiados a eles, e outros são infiéis), assim são os anjos” (Atenágoras de Atenas [133-190], Apelo em Favor dos Cristãos, XXIV).


			“Mas nós, que temos ouvido pelas Escrituras que a escolha auto-determinadora e a recusa foram dadas pelo Senhor ao ser humano, descansamos no critério infalível da fé, manifestando um espírito desejoso, visto que escolhemos a vida e cremos em Deus através de sua voz” (Clemente de Alexandria [150-215], Stromata, II, 4).


			“Cristo livremente traz [...] Salvação a toda a raça humana” (Clemente de Alexandria, Pedagogo, XI).


			“Como é que Deus não nos fez de modo que não pecássemos e não incorrêssemos na condenação? Se o ser humano fosse feito assim, não teria pertencido a si mesmo, mas seria instrumento daquele que o moveu. [...] E como, nesse caso, diferiria de uma harpa, sobre a qual outro toca; ou de um navio, que outra pessoa dirige, onde o louvor e a culpa residem na mão do músico ou do piloto, [...] eles sendo somente instrumentos feitos para uso daquele em quem está a habilidade? Mas Deus, em sua benignidade, escolheu fazer assim o ser humano; pela liberdade ele o exaltou acima de muitas de suas criaturas” (Bardesano, o Sírio [154-222], encontrado em fragmentos).


			“Acho, então, que o ser humano foi feito livre por Deus, senhor de sua própria vontade e poder, indicando a presença da imagem de Deus e a semelhança com Ele [...] Você verá que, quando Ele coloca diante do ser humano o bem e o mal, a vida e a morte, o curso total da disciplina está disposto em preceitos pelos quais Deus chama o ser humano do pecado, ameaça e exorta-o; e isso em nenhuma outra base, senão pela fato de o ser humano ser livre, com vontade ou para a obediência ou para a resistência [...] Portanto, tanto a bondade quanto o propósito de Deus são revelados no dom da liberdade dado ao ser humano por Sua vontade” (Tertuliano [160-220], Contra Marcião, II, 5).


			“Ora, deve ser conhecido que os santos apóstolos, na pregação da fé de Cristo, pronunciaram-se com a maior clareza sobre certos pontos que eles criam ser necessários para todo mundo. [...] Isso também é claramente definido no ensino da Igreja de que cada alma racional é dotada de livre-arbítrio e volição” (Orígenes de Alexandria [185-253], Sobre os Princípios, Prefácio).


			“Quando Deus se comprometeu no início a criar o mundo, como nada que vem a ser o é sem uma causa, cada uma das coisas que haveriam de existir foram apresentadas à Sua mente. Ele viu no que resultaria quando cada uma dessas coisas fossem produzidas; e quando o resultado fosse completado, o que mais iria acompanhar; e o que mais seria resultado dessas coisas quando elas fossem acontecer; e assim por diante até a conclusão da sequência de eventos, Ele sabia o que seria, sem ser totalmente a causa do que vem a ser de cada uma das coisas que Ele sabia que aconteceriam” (Orígenes de Alexandria, Comentários sobre Gênesis, Livro III, 6).


			“Há, de fato, inúmeras passagens nas Escrituras que estabelecem com extrema clareza a existência da liberdade da vontade” (Orígenes de Alexandria, Sobre os Princípios, III, 1).


			“O homem possui a capacidade de autodeterminação, na medida em que ele é capaz de querer e não querer, e é dotado com o poder de fazer as duas coisas” (Hipólito de Portus [terceiro século], Refutação de Todas as Heresias, X, 29).


			“Ora, aqueles que decidem que o ser humano não possui livre-arbítrio e afirmam que ele é governado pelas necessidades inevitáveis do destino [...] são culpados de impiedade para com o próprio Deus, fazendo-O ser a causa e o autor dos males humanos” (Metódio de Olimpos [250-311], O Banquete das Dez Virgens, XVI. Lembrando que Metódio escreveu ainda uma obra inteira em defesa do livre-arbítrio do homem, intitulada Concernente ao Livre-Arbítrio).


			“Mais ainda, meu oponente diz que, se Deus é poderoso, misericordioso, desejando salvar-nos, que mude as nossas disposições e nos force a confiar em suas promessas. Isso, então, é violência, não é amabilidade nem generosidade do Deus supremo, mas uma luta vã e pueril na busca da obtenção do domínio. Pois o que seria tão injusto como forçar homens que são relutantes e indignos, reverter suas inclinações; imprimir forçadamente em suas mentes o que eles não estão desejando receber, e têm horror de receber?” (Arnóbio de Sica [250?-330], Contra os Pagãos, Livro II, 65).


			“O conhecimento prévio dos eventos não é a causa de que tenham ocorrido. As coisas não ocorrem porque Deus sabe. Quando as coisas estão para ocorrer, Deus o sabe” (Eusébio de Cesaréia [265-339], Preparação para o Evangelho, VI, 11).


			“Era necessário que o Cordeiro de Deus fosse oferecido pelos outros cordeiros cuja natureza Ele assumiu e por toda raça humana” (Eusébio de Cesareia, Demonstração do Evangelho, Prefácio, X).


			“Todos os homens estavam sujeitos à corrupção da morte. Substituindo a todos nós, o Verbo tomou um corpo semelhante ao nosso, entregando a si mesmo à morte por nós todos como um sacrifício a Seu Pai. (...) Dessa maneira, morrendo todos nEle, pode ser abolida a lei universal da mortalidade humana. A exigência da morte foi satisfeita no corpo do Senhor e, doravante, deixa de atingir os homens feitos semelhantes a Cristo. Aos homens que se haviam entregue à corrupção foi restituída a incorrupção e, mediante a apropriação do corpo de Cristo e de Sua ressurreição, os homens são redivivos da morte” (Atanásio de Alexandria [296-373], Da encarnação, VIII).


			“O Filho de Deus veio ao mundo [...] remir todos os homens [...] sofrendo em seu corpo em favor de todos os homens” (Atanásio de Alexandria, Sermão contra os Arianos).


			“Portanto, desejando ajudar os homens, Ele, o Verbo, habitou com os homens tomando forma de homem, tomando para si mesmo um corpo semelhante ao dos outros homens. Através das coisas sensoriais, isto é, mediante as ações de seu corpo, Ele os ensinou que os que estavam privados de reconhecê-lo, mediante sua orientação e providência universais, podem por meio das ações de seu corpo reconhecer a Palavra de Deus encarnada e através dEle vir ao conhecimento do Pai” (Atanásio de Alexandria, Da encarnação, XIV).


			“Porque, conforme o Evangelho, muitos são os chamados e poucos os escolhidos [...] A eleição, portanto, não é questão de juízo acidental. É uma distinção feita por intermédio de uma seleção baseada no mérito. Feliz, então, aquele a quem Deus elege: bendito em razão de ele ser digno da eleição” (Hilário de Poitiers [300-368], Tratado Sobre os Salmos, 64, V).


			“Não há um tipo de alma pecando por natureza e outro praticando justiça por natureza; ambas agem por escolha, a substância da alma sendo de uma espécie somente e igualmente em tudo” (Cirilo de Jerusalém [313-386], Leituras, IV).


			“A alma é autogovernada: e embora o Demônio possa sugerir, ele não tem o poder de obrigar a vontade. Ele lhe pinta o pensamento da fornicação, mas você pode rejeitá-lo, se quiser. Pois se você fosse fornicador por necessidade, por que razão Deus preparou o inferno? Se você fosse praticante da justiça por natureza, e não pela vontade, por que preparou Deus coroas de glória inefável? A ovelha é afável, mas ela nunca foi coroada por sua afabilidade; visto que sua qualidade de ser afável lhe pertence por natureza, não por escolha” (Cirilo de Jerusalém, Leituras, IV).


			“Sois feitos partícipes de uma videira santa: se permaneces na videira, crescerás como um cacho frutífero; porém, se não permaneces, serás consumido pelo fogo. Assim, pois, produzamos fruto dignamente. Que não nos suceda o mesmo que aquela videira infrutífera; não ocorra que, ao vir Jesus, a maldiga por sua esterilidade. Que todos possam, ao contrário, pronunciar estas palavras: ‘Eu, porém, como oliveira verde na casa de Deus, confio no amor de Deus para todo o sempre’. Não se trata de uma oliveira sensível, mas inteligível, portadora da luz. O que é próprio dEle é plantar e regar; a ti, porém, cabe frutificar. Por isso, não desprezes a graça de Deus: guardai-a piedosamente quando a receberdes” (Cirilo de Jerusalém, Catequese, I, 4).


			“Não maravilha que o mundo todo foi resgatado, porque Ele não foi apenas um homem, mas o Unigênito Filho de Deus” (Cirilo de Jerusalém, Catequese, XIII, 2). 


			“Eles, então, que foram selados pelo Espírito até o dia da redenção e preservaram puros e intactos os primeiros frutos que receberam do Espírito, ouvirão as palavras: ‘Muito bem, servos bons! Como fostes fiéis no mínimo, tomai o governo de muitas coisas’. Da mesma forma, os que ofenderam o Espírito Santo pela maldade de seus caminhos, ou não forjaram para si o que Ele lhes deu, serão privados do que receberam e sua graça será dada a outros; ou, conforme um dos evangelistas, serão totalmente cortados em pedaços, cujo significado é ser separado do Espírito” (Basílio Magno [329-379], Sobre o Espírito Santo, XVI, 40).


			“Mas uma coisa foi encontrada que era equivalente a todos os homens, [...] o santo e precioso sangue de Nosso Senhor Jesus Cristo, o qual foi derramado por nós todos” (Basílio Magno, Sobre Salmos 49,VII, 8, seção 4).


			“...os detratores de tudo o que é louvável, entenebrecedores da luz, inculturados em relação à sabedoria, por quem Cristo morreu em vão” (Gregório de Nazianzo [329-389], Sermão 45, Segundo Sermão da Páscoa, XXVI).


			“O sacrifício de Cristo é uma expiação imperecível pelo mundo inteiro” (Gregório de Nazianzo, Sermão 2 para Páscoa).


			“Sendo à imagem e semelhança […] do Poder que governa todas as coisas, o ser humano manteve também na questão do livre-arbítrio esta semelhança a ele cuja vontade domina tudo” (Gregório de Nissa [330-395], Sobre a Virgindade, XII).


			“Então, falando do Pai, Ele acrescentou ‘Para quem estiver preparado’, para mostrar que o Pai também não está acostumado a dar atenção apenas aos pedidos, mas aos méritos; pois Deus não faz acepção de pessoas (At 10.34). Por isso também o apóstolo diz: ‘Os que dantes conheceu, também os predestinou’ (Rm 8.29). Ele não predestinou-os antes de os conhecer, mas Ele predestinou à recompensa aqueles cujos méritos de antemão Ele conheceu” (Ambrósio de Milão [337-397], Sobre a Fé, Livro V, 6, 82).


			“Apesar de Cristo ter padecido por todos, Ele padeceu especialmente por nós” (Ambrósio de Milão, Exposição do Evangelho de Lucas, VI, 7).


			“Este místico Sol da Justiça foi levantado por todos, veio para todos; Cristo padeceu por todos e ressuscitou por todos. Mas se alguém não crê em Cristo, está privando a si mesmo desse benefício universal, [...] o benefício comum do perdão divino e da remissão dos pecados [o qual] não pertence [...] aos anjos caídos. [...] Cristo veio para salvação de todos, Ele empreendeu a redenção para todos, na medida em que Ele trouxe um remédio pelo qual todos pudessem escapar, apesar de haver alguns [...] que não desejam ser curados” (Ambrósio de Milão, Sobre Salmos 118, Sermão VIII).


			“Esses que são chamados de acordo com a promessa são aqueles que Deus sabia que seriam verdadeiros crentes no futuro, pois eles antes mesmo de crerem já eram conhecidos [por Deus]. [...] Da mesma forma, [Deus] condenou Faraó pelo Seu pré-conhecimento, pois sabia que este não se consertaria, e escolheu o apóstolo Paulo quando ele ainda estava perseguindo a Igreja, pois sabia que ele não deixaria de ser bom mais tarde” (Ambrosiaster [370 d.C.], Comentário às Treze Epístolas de São Paulo, trechos em que comenta as passagens de Romanos 8.28 e 9.14)


			“Para respondermos a todos que insistem em perguntar ‘Como podemos ser salvos sem contribuir com nada nessa salvação?’, Paulo nos mostra que, de fato, temos uma grande dose de contribuição nela: entramos com a nossa fé!” (João Crisóstomo [347-407], Homilia em Efésios).


			“Porquanto Deus pôs em nosso poder o bem e o mal, deu-nos o livre-arbítrio da escolha, e quando não queremos não nos força; quando, porém, queremos, nos abraça” (João Crisóstomo, Homilia sobre a Traição de Judas, I, 3).


			“Disse alguém: ‘Então é suficiente crer no Filho para se ganhar a vida eterna?’ De maneira nenhuma. Escuta esta declaração do próprio Cristo, dizendo: ‘Nem todo aquele que me diz: ‘Senhor, Senhor’ entrará no reino dos céus’; e a blasfêmia contra o Espírito é suficiente para lançar um homem no inferno” (João Crisóstomo, Homilia sobre o Evangelho de João, XXXI, 1).


			“Isto é o que Marcião pergunta, e todo o grupo de hereges que mutilam o Antigo Testamento, com a maior parte de seu argumento girando em torno de algo como isto: ou Deus sabia que o homem, colocado no Paraíso, transgrediria Sua ordem, ou Ele não sabia. Se Ele sabia, o homem não tem culpa, pois não pôde evitar a presciência de Deus, pois Aquele que o criou o fez de tal forma que ele não poderia escapar do conhecimento de Deus. E se Ele não sabia, estará privando-o da Sua presciência, então também estará tirando Sua divindade. Mediante essa mesma argumentação, Deus será merecedor de culpa por escolher Saul, que se provaria um dos piores dos reis. E o Salvador deve ser condenado seja por ignorância ou por injustiça, na medida em que Ele disse no Evangelho: ‘Não vos escolhi a vós os doze, e um de vós é um diabo?’. Pergunte a Ele por que escolheu Judas, um traidor? Por que Ele confiou a ele a bolsa, quando Ele sabia que ele era um ladrão? Devo dizer-lhe a razão? Deus julga o presente, não o futuro. Ele não faz uso de sua presciência para condenar um homem que Ele sabe que vai mais à frente desagradá-lo; mas essa é a Sua bondade e misericórdia indizível, que Ele escolhe um homem que, Ele sabe, vai, entretanto, ser bom e, quem sabe, vai acabar mal, dando-lhe assim a oportunidade de ser convertido e de se arrepender. Esse é o significado das palavras do apóstolo, quando ele diz: ‘Tu não sabes que a bondade de Deus te leva ao arrependimento? Mas, com a dureza e impenitência do teu coração, acumulas ira para ti no dia da ira e da revelação do justo juízo de Deus, que retribuirá a cada um segundo as suas obras’. Adão não pecou porque Deus sabia que ele faria assim, mas Deus, justamente pelo fato de ser Deus, sabia de antemão o que Adão faria pela sua livre escolha” (Jerônimo [347-420] Contra os Pelagianos, Livro III, 6).


			“‘Talvez’, diz Ele, ‘eles podem ouvir e serem convertidos’ (Jr 26.3). A incerteza da palavra ‘talvez’ não pode pertencer à majestade do Senhor, mas é falado por conta de nossa condição, para que o livre-arbítrio do homem possa ser preservado, para que não suponham que, em vista de Sua presciência, existe, por assim dizer, uma espécie de necessidade, quer de fazer algo ou de não o fazer” (Jerônimo, Comentários sobre Jeremias, V, 35, 5).


			“Tal qual uma pena utilizada para escrever ou uma flecha que precisa de um agente que dela faça uso, também a graça de Deus tem a necessidade de corações crentes” (Cirilo de Alexandria [375-444], Leituras Catequéticas, I, 1).


			“A morte de uma carne é suficiente para o resgate de toda a raça humana, porque aquela pertenceu ao Logos, o Unigênito de Deus Pai” (Cirilo de Alexandria, Sermão sobre a “Recta Fide”, II, 7).


			“A parte de Deus é derramar graça, mas a vossa é aceitá-la e guardá-la” (Cirilo de Alexandria, Leituras Catequéticas, I, 1).


			“Aqueles cuja intenção Deus previu, Ele predestinou desde o princípio. Aqueles que predestinou, Ele chamou e justificou pelo batismo. Os que foram justificados, Ele glorificou, chamando-os filhos. (...) Que ninguém diga que a presciência de Deus foi a causa unilateral dessas coisas. Não foi sua presciência que justificou as pessoas, mas Deus sabia o que aconteceria, porque Ele é Deus” (Teodoreto de Cirro [393-466], Interpretação de Romanos, trecho onde comenta Romanos 8.30).


			“Quando o cabeça da raça [Adão] foi condenado, toda a raça foi condenada com ele; e então, quando o Salvador destruiu a maldição, a natureza humana ganhou liberdade” (Teodoreto de Cirro, Diálogos, III).


			São muitos os textos dos Pais da Igreja pré-Agostinho e contemporâneos dele que poderiam ainda ser citados neste capítulo comprovando a posição sinergista de todos eles nesse período,22 mas não me deterei aqui nessa tarefa, pois já considero-a razoavelmente realizada aqui. Passarei agora, até porque esta obra foca no arminianismo, a frisar alguns Pais da Igreja pré-Agostinho que eram arminianos em seu entendimento da mecânica da Salvação, posto serem sinergistas que criam na precedência da graça.


			Graça preveniente na patrística pré-Agostinho


			Como já vimos, a diferença entre o semipelagianismo e o arminianismo consistia exatamente nas doutrinas da depravação total e da graça preveniente esposadas pelos arminianos em contraste com a crença semipelagiana em uma depravação parcial do ser humano que implica a não-necessidade de uma graça preveniente. Pois bem, textos da patrística pré-agostiniana, sobretudo a ocidental, mostram que não apenas a doutrina bíblica da graça preveniente foi defendida por alguns Pais da Igreja desse período como também foram estes os primeiros a usarem o termo “graça preveniente” para se referir a essa graça preparatória.


			Alguns dos Pais da Igreja que defenderam a doutrina da graça preveniente foram Clemente de Roma (35-97), Tertuliano (160-220), Cipriano de Cartago (205-258), Arnóbio de Sica (250?-330), Mário Vitorino (300-370), Gregório de Nazianzo (329-389), Ambrósio (340-397) e Ambrosiaster ou Pseudo-Ambrósio (350-400?).


			Clemente, em sua Primeira Carta aos Coríntios, declara: “A cada criatura humana a graça procura manifestar a intenção salvífica de Deus em maneiras circunstancialmente adequadas àquele indivíduo, pois a graça de Deus que traz salvação se manifestou a todos os homens. Ela nos ensina a dizer ‘não’ à impiedade e às paixões mundanas e a vivermos vidas autocontroladas, retas e santas nesta presente era, enquanto esperamos pela abençoada esperança. A ninguém, nem mesmo ao infiel recalcitrante, Deus nega graça suficiente para salvação” (CLEMENTE, 1 Coríntios VII, 4).


			Tertuliano, que às vezes passa despercebido para alguns leitores nesse ponto, em sua obra Sobre o Arrependimento, afirma claramente a preveniência da graça divina. Como destaca o teólogo e historiador Roger Olson, nos dois primeiros capítulos deste seu tratado, Tertuliano afirma que “a possibilidade de arrependimento que conduz à salvação é uma obra da graça de Deus. Ele se reporta à salvação como o ‘fruto do arrependimento’ semeado por Deus. Atribui a bênção da salvação integral e completamente à clemência de Deus, e as boas ações, inclusive o arrependimento, ele as atribui tanto à obra de Deus quanto à da pessoa humana”. Apesar de no restante da obra Tertuliano parecer “ser bastante severo e até mesmo legalista, [ele] precisa ser lido à luz dos primeiros dois capítulos, em que o autor atribui claramente toda a bondade à misericórdia e à causação final de Deus”.23


			Cipriano, por sua vez, defendeu a preveniência da graça em seu Testemunho a Quirino (I, 3, 4), dentre outros escritos. Inclusive, foram esses escritos de Cipriano que levaram Agostinho a deixar de ser semipelagiano. Conta o bispo de Hipona aos seus seguidores Próspero de Aquitânia e Hilário de Arles:


			 


			Não pensava assim aquele piedoso e humilde doutor – refiro-me ao bem-aventurado Cipriano –, que disse: ‘Não devemos nos vangloriar em nada, pois nada é nosso’ (Testemunho a Quirino, I, 3, 4). E, a fim de mostrar isto, recorreu ao apóstolo como testemunha, onde este diz: ‘Por que o que você tem que você não tenha recebido? E se você tiver recebido, por que te glorias, como se não tivesse recebido?’ (1Co 4.7). E foi principalmente por este testemunho que fui convencido de que eu estava em semelhante erro, pensando que a fé, que nos leva a crer em Deus, não era dom de Deus, mas se originava em nós por nossa iniciativa, e mediante ela obtínhamos as dádivas de Deus, pelo qual podemos viver moderadamente, justamente e piedosamente neste mundo. Porque eu não achava que a fé era precedida pela graça de Deus.24


			 


			Ainda no terceiro século, Arnóbio de Sica, um dos primeiros apologistas da história do cristianismo, defendeu também uma graça preveniente universal, tendo como base textos como Apocalipse 22.17. Em sua contundente obra Contra os Pagãos – ou Contra as Nações (“Adversus Nationes”) –, escrita por volta do ano 295, ele afirma, por exemplo, o que se segue (grifos meus): “Mas, meus adversários perguntam: ‘Se Cristo veio como o Salvador dos homens, como você diz, por que será que Ele, em sua benevolência uniforme, não livra a todos, sem exceção? Por que Ele não liberta a todos nós completamente?’. Eu replico: Não chama Ele igualmente a todos e não liberta igualmente a todos que aceitam Seu convite? Ou será que Ele afasta ou repele todos da bondade do Supremo, o qual dá a todos igualmente o poder de vir a Ele – a homens de alta posição, aos escravos mais vis, às mulheres e às crianças? Ele diz que a fonte da vida está aberta a todos, e ninguém está impedido ou é afastado por Ele de beber”.25


			Caio Mário Vitorino (300-370), por sua vez, sustentará, em seu Comentário à Epístola de Paulo aos Filipenses, II, 12, que a vontade de fazer o bem é uma obra de Deus, dependendo inteiramente da ação preveniente da graça divina.


			Pouco tempo depois de Vitorino, encontraremos Gregório de Nazianzo defendendo a precedência da graça em passagens como a de seu Sermão 44 (Para o Pentecostes), em que afirma que rogará a Deus para conceder graça às pessoas para que elas possam crer e confessar a fé cristã. Diz ele: “Rogaremos a Deus que vos dê a voz pelo Espírito Santo”. O termo “voz”, no contexto dessa passagem, tem o sentido de “aceitar e confessar a fé”. Logo, deve-se ler aqui “Rogaremos a Deus que vos dê a capacidade de abraçar e confessar a fé pelo Espírito Santo”.


			Gregório, porém, em algumas outras passagens de seus escritos, defendia contraditoriamente que a iniciativa depende do livre-arbítrio do homem. Como ressalta o historiador J. N. D. Kelly, o patriarca de Constantinopla chegou certa vez a afirmar até mesmo as duas coisas ao mesmo tempo: que “nossa salvação procede tanto de nós mesmos como de Deus”. Segundo Kelly, a síntese do pensamento contraditório de Gregório é que “a ajuda divina é imprescindível para a prática do bem” e “a própria boa vontade depende de Deus” (arminianismo), mas é “igualmente verdadeiro que a iniciativa depende do livre-arbítrio do homem” (semipelagianismo).26 Gregório era o que podemos chamar de “arminiano vacilante” em uma época em que preponderava o semipelagianismo.


			Apesar de sua teologia da mecânica da Salvação manifestar-se pendularmente ora para uma compreensão semipelagiana, ora para uma compreensão arminiana, importa historicamente que Gregório, mesmo que de forma oscilante, esposou muitas vezes, de forma clara, a precedência da graça.


			Ambrósio (340-397), em sua Exposição do Evangelho de Lucas, Livros VI e IX, como lembrado por Agostinho em sua obra Da Graça de Cristo e o Pecado Original, Livro I, capítulos 47 a 51, é outro que defendeu a precedência da graça. Escreve o bispo de Milão nas referências supracitadas que “o poder do Senhor coopera em toda parte com os esforços humanos”, sendo que “nenhum homem pode realizar qualquer coisa sem o Senhor” e que “apressar-se a Deus, desejar ser dirigido por Ele e fazer sua própria vontade dependem de Deus, bem como unir-se tão intimamente ao Senhor ao ponto de tornar-se (como diz o apóstolo) ‘um espírito’ com Ele”. Ele ainda dirá, em sua obra Exortação à Virgindade, capítulo 43, que a graça não é dada como recompensa pelo mérito, mas “apenas de acordo com a vontade do Doador”; afirmará em Exposição do Evangelho de Lucas, I, 10, que a decisão de alguém vir para Cristo é preparada de antemão por Deus; e asseverará, em sua obra Sobre Caim e Abel, I, 45, que até mesmo cada pensamento santo que temos é um dom de Deus.


			Ambrosiaster (350-400?), por sua vez, defendendo a doutrina do pecado original e da precedência da graça de Deus, vai dizer: “Em Adão caí, em Adão fui expulso do paraíso, em Adão morri. Como a graça de Deus iria me restaurar, se Ele em mim não encontrasse Adão, justificado em Cristo, da mesma forma como naquele primeiro Adão eu estive sujeito à culpa e destinado à morte?” (Sobre a Morte de Seu Irmão, II, 6). E em seu Comentário sobre a Epístola aos Romanos, XI, 6, afirmará que a graça antecede e é concedida gratuitamente, e não como recompensa por algum mérito nosso.


			Entre os Pais Gregos da Igreja, há, além de Gregório, mais um exemplo de exposição do ensino da graça preveniente. Refiro-me ao grande pregador João Crisóstomo (347-407), arcebispo de Constantinopla conhecido como “Boca de Ouro”. Como Gregório, ele esposou esse ensino de forma titubeante, inconstante. Ele contraditoriamente oscila em seus escritos entre uma posição semipelagiana muito clara e uma posição arminiana igualmente clara.


			Em sua Homilia aos Hebreus, por exemplo, Crisóstomo afirma claramente uma posição semipelagiana. Depois de afirmar que “tudo está sob o poder de Deus, mas de um modo que nosso livre-arbítrio não é perdido”, afirmação que soa arminiana, embora possamos dizer que tanto arminianos quanto semipelagianos concordariam em gênero, número e grau, encontramos o bispo de Constantinopla declarando: “Devemos primeiro escolher o bem e, então, Ele acrescenta o que lhe pertence. Ele não precede nosso querer, aquilo que nosso livre-arbítrio não suporta. Mas, quando nós escolhemos, Ele então nos proporciona muita ajuda. [...] Cabe a nós escolher de antemão e querer, mas cabe a Deus aperfeiçoar e concretizar”. Semipelagianismo mais cristalino do que este é praticamente impossível!


			Entretanto, em contrapartida, em textos como o da sua Primeira Homilia sobre a Carta aos Romanos, Crisóstomo vai em sentido completamente oposto, afirmando claramente uma posição arminiana ao comentar o versículo 5 do primeiro capítulo da referida epístola paulina. Nesse trecho, ele fala da grande colheita de vidas para o Reino de Deus realizada pelos apóstolos pela graça divina e arremata: “Não foram os apóstolos que o realizaram, mas a graça preveniente. Com efeito, competia-lhes viajar e anunciar, mas persuadir era obra de Deus neles, conforme enuncia também Lucas: ‘Abriu-lhes o coração’ (At 16.14). E ainda: ‘Aqueles aos quais fora dado ouvir a Palavra de Deus’ (At 4.4)”.


			Em sua Homilia sobre São Mateus, LXXXII, 4, Crisóstomo assevera ainda: “Assim como nada jamais podemos fazer, a não ser ajudados pela graça de Deus, assim também não podemos alcançar o favor supremo, a menos que tenhamos de acrescentar [ao auxílio da graça] o que é nosso”. Ou seja: a graça precede; sem ela, nada podemos; porém, uma vez ela tendo agido, exige de nós uma resposta, a qual só é possível devido a essa ação precedente da graça.


			Afinal, o “Boca de Ouro” era arminiano ou semipelagiano em termos de mecânica da Salvação?


			Kelly sintetiza o pensamento titubeante de Crisóstomo nessa questão da seguinte forma: “Crisóstomo ensina que sem a ajuda de Deus seríamos incapazes de realizar boas obras; no entanto, mesmo que a graça lidere, ela coopera (sympratteil) com o livre-arbítrio (In Gen. Homilia 25.7; 58.5; in Rom. Hom. 14.7; in Hebr. Hom. 12.3)”. Ou seja, em linhas gerais, para Crisóstomo, sem a graça, não conseguimos; o livre-arbítrio, é verdade, coopera, mas a graça lidera, ela vem primeiro. Por essa definição geral de Kelly, Crisóstomo seria mais arminiano que semipelagiano, não obstante haver alguns textos dele que são, como já vimos, indubitavelmente semipelagianos.


			Contemporâneos de Agostinho que esposaram a graça preveniente


			Apesar de Agostinho ter conhecido pessoalmente Ambrósio e ter vivido suas primeiras duas décadas de fé quando Crisóstomo ainda era vivo, como estes são de uma geração anterior ao bispo de Hipona, tendo esposado a graça preveniente antes de Agostinho, eles foram colocados aqui como anteriores a ele. Entretanto, veremos agora dois contemporâneos do bispo de Hipona que esposaram a graça preveniente mais ou menos na mesma época que ele, mas sem aderir ao monergismo que o bispo de Hipona defenderia posteriormente.


			O primeiro deles é um dos maiores nomes entre os Pais Latinos: Jerônimo de Estridão, mais conhecido como Jerônimo (347-420), que esposava a “absoluta corrupção universal do pecado”, a “predestinação condicional” com base na “presciência divina”27 e o ensino da graça preveniente, explicitando que é a graça divina que possibilita o livre-arbítrio do homem para as coisas espirituais. Escreve ele, por exemplo, ao tratar da heresia pelagiana em sua carta a Ctesífon, datada de 415: “É em vão me deturpar e tentar convencer o ignorante de que eu condeno o livre-arbítrio. Deixe quem condena a si mesmo ser condenado. Fomos criados dotados de livre-arbítrio, mas ainda não é isto o que nos distingue das bestas. Porque o livre-arbítrio humano, como eu disse, depende da ajuda de Deus e precisa de Sua ajuda momento a momento, uma coisa que você e os seus não preferem admitir. Sua posição é que uma vez que um homem tem o livre-arbítrio ele já não precisa da ajuda de Deus. É verdade que a liberdade da vontade traz consigo a liberdade de decisão. Ainda assim, o homem não age imediatamente em seu livre-arbítrio, mas requer a ajuda de Deus, e Deus mesmo não precisa de alguma ajuda” (JERÔNIMO, Cartas de São Jerônimo, CXXXIII).


			Em sua obra Contra os Pelagianos, Livro 111, X, Jerônimo afirmaria também: “Mas, quando estamos preocupados com a graça e a misericórdia, o livre-arbítrio é, em parte, esvaziado; em parte, eu digo, porque em parte depende dele que queiramos e desejemos, e consintamos com o curso que escolhemos. Mas isso depende [principalmente] de Deus, se temos o poder em sua força e a sua ajuda para executarmos o que nós desejamos, e para o nosso trabalho e esforço darem resultado”.


			O outro nome a defender a graça preveniente na mesma época de Agostinho é o padre português Paulo Osório (383-418), teólogo, historiador e apologista que visitou a Palestina e a África no ano 414 justamente para discutir teologia pessoalmente com Jerônimo e o bispo de Hipona, tendo, inclusive, ajudado Agostinho na elaboração de uma parte da sua obra magna Cidade de Deus. Na Palestina, ele participou das primeiras discussões contra Pelágio e sua doutrina, tendo representado o grupo ortodoxo no Sínodo de Jerusalém em 415. Osório ajudou Jerônimo e Agostinho diretamente nessa luta, inclusive escrevendo pessoalmente contra Pelágio a obra Defesa contra o ensino de Pelágio sobre o Livre-Arbítrio, a qual se destina a defender dois aspectos da mecânica da Salvação: a depravação total e a graça preveniente.


			Agostinho, sabemos, também defenderia a precedência da graça como seus amigos, inclusive fazendo uso do termo “graça preveniente”, mas afirmaria posteriormente que essa graça (ao contrário do que sustentavam Clemente de Roma, Tertuliano, Cipriano, Arnóbio, Vitorino, Gregório, Ambrósio, Pseudo-Ambrósio, Jerônimo e Paulo Osório) seria oferecida só a alguns e seria sempre irresistível, algo nunca proposto antes. Não por acaso, os seguidores da soteriologia agostiniana preferem hoje usar os vocábulos “graça eficaz” ou “graça irresistível” à nomenclatura original “graça preveniente”, exatamente para distinguir sua visão particular sobre essa manifestação preparatória da graça divina daquela visão primeva, original, que foi defendia por aqueles Pais da Igreja.


			Enfim, concluo reproduzindo mais uma vez as palavras de Kelly, que sintetizam todo esse período: se os Pais Gregos pré-Agostinho “concordavam que a vontade do homem continua livre” após a Queda, os Pais Latinos pré-Agostinho, em sua maioria, “mantiveram as verdades paralelas do livre-arbítrio do homem e de sua necessidade da ajuda de Deus”, com “uma ênfase cada vez maior nesta última”, manifestando “um senso mais profundo da dependência que o homem tem de Deus”. Dito isso, passemos, agora, a Agostinho.


			 


			Notas


			(1) Sobre o arminiano Melanchthon, ver capítulos 5 e 6 desta seção História.


			(2) Inúmeros especialistas asseveram o uso equivocado do termo “semipelagianismo” para se referir ao cassianismo e ao pensamento da maioria dos Pais da Igreja pré-Agostinho. Seguem alguns exemplos: “O termo [...] foi uma escolha infeliz, porque os chamados semipelagianos queriam ser qualquer coisa, menos meio-pelagianos. Seria mais correto chamá-los de semiagostinianos, pois conquanto rejeitassem as doutrinas de Pelágio e respeitassem Agostinho, não desejavam seguir às últimas consequências sua teologia” (ELWELL, Walter A., Evangelical Dictionary of Theology, p. 1089). “O termo não foi cunhado até o final do século 16, na luterana Fórmula de Concórdia de 1577. Ela foi adotada por alguns teólogos católicos também, particularmente pelos dominicanos [tomistas], que usaram o termo para descer a lenha em seus adversários jesuítas [molinistas]. Alguns têm sugerido que provavelmente o termo ‘semiagostinianismo’ é o mais preciso, uma vez que não se defendeu um meio-termo com Pelágio, mas se apoiou a doutrina da graça e do pecado original de Agostinho” (CARTWRIGHT, Steven [editor], A Companion to St. Paul in the Middle Ages, 2013, Brill, pp. 86 e 87). “...que viria mais tarde a ser chamado de semipelagianismo e que, mais recentemente, e provavelmente mais corretamente, tem sido referido como semiagostinianismo” (RAMSEY, Boniface, John Cassian: The Conferences, 1997, Newman Press, p. 459). “...foi mais tarde esposada por João Cassiano na décima-terceira de suas famosas 24 Conferências e veio a ser chamada como semipelagianismo ou, mais recentemente, e provavelmente mais corretamente, como semiagostinianismo” (RAMSEY, Boniface, Saint Augustin – Selected Writings on Grace and Pelagianism, 2011, Augustinian Heritage Institute, p. 23). “...a doutrina chamada de semipelagianismo, embora deva ser mais propriamente chamada de semiagostinianismo, uma vez que Cassiano separou-se nitidamente de Pelágio e classificou-o como herético, enquanto sentiu-se em completa harmonia com Agostinho...” (JACKSON, Samuel M., The New Schaff-Herzog Encyclopedia of Religious Knowledge, volume 2, 1977, Baker Book House, p. 436). “Note que o rótulo ‘semipelagianismo’, com a sugestão de ‘meio-herético’, é impreciso quando aplicado a visões desse tipo. Muitas vezes, é ignorantemente aplicado ainda hoje como um termo de recriminação contra visões similares. ‘Semiagostinianismo seria ao menos mais exato e menos petição de princípio’ (BETHUNE-BAKER, Early History of Christian Doctrine, p. 321)” (BETTENSON, Henry; MAUNDER, Chris, Documents of the Christian Church, quarta edição, 2011, Oxford University Press, p. 63). “O termo ‘semipelagianismo’ é anacrônico, inventado séculos mais tarde com base em certos conteúdos da controvérsia pelagiana, e não foi usado por Agostinho. Agostinho não considerava os monges de Hadrumetum, Provence e Marseille como ‘heréticos pelagianos’, mas como ‘irmãos em Cristo’ que tinham dúvidas sobre a natureza da graça de Deus e sobre as consequências da sua doutrina da graça. Essa fraternal troca de explanações nunca tomou a forma de uma controvérsia. Os monges explicitamente rejeitaram o pensamento de Pelágio. Além disso, é anacronismo, por isso o termo ‘semipelagianismo’ é incorreto” (DUPONT, Anthony, Gratia in Augustine’s Sermones ad Populum during the Pelagian Controversy, p. 64). “O termo ‘semipelagianismo’ é, de fato, um anacronismo. Aqueles a quem é aplicado o termo hoje estavam simplesmente tentando chegar a algum meio-termo diante da visão um tanto extremada de Agostinho sobre a predestinação e o papel do livre-arbítrio na salvação do homem” (NEIL, Bronwen, Leo the Great, Routledge, 2009, p. 34). “...o que mais tarde veio a ser chamado de semipelagianismo, que não é um termo de louvor, claro, dado que Pelágio foi um herético declarado; semiagostinianismo teria sido o termo mais preciso...” (BERGER, Karol, Bach’s Cycle, Mozart’s Arrow: An Essay on the Origins of Musical Modernity, 2006, University of California Press, p. 136). “Eles [os cassianistas], então, estabeleceram um meio-termo que veio a ser conhecido como semipelagianismo, mas que poderia muito bem ter sido chamado de semiagostinianismo” (STILWELL, Gary A., Where Was God: Evil, Theodicy, and Modern Science). “Isto é usualmente chamado como ‘semipelagianismo’. Entretanto, há alguns que preferem dar preferência – como faz R. Seeberg, por exemplo – ao nome ‘semiagostinianismo’” (PALMER, Edwin Hartshorn, The Encyclopedia of Christianity, volume 2, 1968, National Foundation for Christian Education, p. 372). “Esta visão, mais tarde chamada de semipelagianismo ou, dependendo da perspectiva, semiagostinianismo...” (HIGGINS, John R.; DUSING, Michael L.; TALLMAN, Frank D., An Introduction to Theology: A Classical Pentecostal Perspective, 1993, Kendall/Hunt Pub., p. 71). “Cassiano tem sido chamado de pai do semipelagianismo, mas seria mais justo descrever o sistema que ele advogava como semiagostinianismo” (WILLIAMS, Norman Powell, The Grace of God, 1930, Longmans, Green and Co., p. 46). “Ele [João Cassiano] ganhou alguns seguidores. Sua modificada forma da doutrina de Pelágio é chamada de semipelagianismo, mas alguns a chamam de semiagostinianismo por ser uma posição entre as duas visões” (OGDEN, Russel, The Freedom Book: Choosing Your Future, 2011, WestBow Press, p. 138). “É enganador usar o termo ‘semipelagianismo’ para Casssiano, como se implicasse que ele simpatizasse com Pelágio e adotasse uma forma modificada de sua doutrina herética. Autores têm dito que seria mais justo chamar o erro de Cassiano de ‘semiagostinianismo’. [...] [Citando outros autores:] ‘Semiagostinianismo seria uma designação mais precisa, que não implicaria nenhuma dúvida’. [...] ‘A controvérsia (...) tem sido comumente chamada, desde o século 16, como semipelagianismo, embora semiagostinianismo seria o termo mais verdadeiro para descrevê-la’” (MERTON, Thomas; O’CONNELL, Patrick F., Cassian and the Fathers, 2005, Cistercian Publications, pp. 102 e 103). “O semiagostinianismo da escola de Vicente, Cassiano e Faustus foi estigmatizado com o rótulo um tanto áspero de semipelagianismo” (ROBERTSON, Archibald, Regnum Dei: Eight Lectures on the Kingdom of God in History of Christian Thought, 2004, Wipf and Stock Publishers, p. 203). “Semipelagianismo é um nome conveniente, mas enganoso” (CRISTIANI, L., Jean Cassien, La Spiritualité Du Désert, volume 2, 1946, S. Wandrille, p. 237). “Aplicar o termo [semipelagianismo] aos monges da África ou da Gália que tinham dificuldades com as visões de Agostinho é, ao mesmo tempo, anacronismo e injustiça” (TESKE, R. J., General Introduction in Answer to the Pelagians, volume 4 – To the Monks of Hadrumetum and Provence [The Works of Saint Augustin, I/26], 1999, p. 11). “O termo ‘semipelagianismo’ (...) é inutilmente pejorativo e sugere uma ligação direta com Pelágio” (DANIÉLOU, J.; MARROU, H. I., The Christian Centuries, volume 1 [“The First Six Hundred Years”], Londres, 1978). “O nome [semipelagianismo] é errado. Os líderes dessa escola não estavam a meio-caminho de se tornarem discípulos de Pelágio” (CHADWICK, O., John Cassian – A Study in Primitive Monasticism, 1968, Cambridge, p. 127).
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			A mecânica da Salvação em Agostinho antes e depois do debate com Pelágio


			Como já adiantamos no primeiro capítulo, até o debate com Pelágio – ocorrido no início do quinto século d.C. –, ninguém na história do cristianismo havia tido a compreensão que Agostinho manifestaria nesse tempo sobre a mecânica da Salvação. Só que há outro detalhe, por vezes esquecido: essa compreensão de Agostinho, além de totalmente independente de tudo que se tinha dito até aquele período sobre o assunto, foi também muito tardia em sua vida. O Agostinho anterior ao debate com Pelágio não pensava daquela forma. Mais precisamente, foi só a partir do ano 417 d.C. – apenas 13 anos antes da morte de Agostinho e mais de 30 anos após a sua conversão a Cristo – que o bispo de Hipona mudou publicamente sua visão da mecânica da Salvação. Seu pensamento até antes disso era similar a de todos os Pais da Igreja que o antecederam ou lhe eram contemporâneos. Se não, vejamos.


			A mecânica da Salvação no Agostinho jovem


			Nos escritos de Agostinho datados do ano 386 ao início do quinto século, vemos o bispo de Hipona se opondo fortemente ao determinismo. Escreve ele, por exemplo, que o bem e o mal, com suas respectivas consequências, decorrem do livre-arbítrio dado por Deus ao homem (Solilóquios, I, 1, 4); que é o livre-arbítrio que torna o pecado possível, mas que isso não significa que o livre-arbítrio seja um mal, porque a fonte do mal moral não está nele, mas no mau uso dele, e o abuso de um bem não o torna mal; e que, portanto, devemos louvar a Deus por conceder-nos o bem do livre-arbítrio e condenarmos aqueles que abusam desse bem (O Livre-Arbítrio, II, 1, 3; II, 2, 4; II, 18, 48; III, 17, 49). Ele enfatizava ainda que não haveria lógica para a punição das más ações se estas não fossem voluntárias (O Livre-Arbítrio, I, 1, 1; A Verdadeira Religião, XIV, 27).


			Agostinho assevera também – especialmente em suas obras A Ordem (386) e O Livre-Arbítrio (388) – que tudo no universo é regido pela providência divina; que há uma ordem universal estabelecida por Deus; que esta ordem é expressa, inclusive, em linguagem matemática; mas que isso não significa que Deus determina cada acontecimento particular; e, inclusive, em muitos aspectos, o homem pode romper livremente com a ordem de Deus, sofrendo, porém, as consequências disso (A Ordem, I, 1, 1; I, 8, 25; II, 5, 14-15; II, 14, 41; II, 15, 42-43; A Verdadeira Religião, 42, 79; O Livre-Arbítrio, I, 1, 1; I, 16, 34; II, 1, 3; II, 11, 31; II, 16, 42).


			Em sua obra As Duas Almas – Contra os Maniqueus (393), X, 12, assevera Agostinho: “Toda pessoa que tiver cometido algum tipo de mal de forma inconsciente ou por não ter conseguido a ele resistir não poderá, de forma alguma, ser condenado de forma justa”. Dezenove anos depois, em sua obra Sobre o Espírito e a Letra (412), Agostinho escreveria ainda que o “livre-arbítrio [foi] naturalmente implantado [por Deus] dentro do ser humano” (capítulo 4), que Deus predestina com base na sua presciência (capítulo 7) e que “a justiça do homem deve ser atribuída à operação de Deus, apesar de não ter lugar sem a vontade do homem” (capítulo 7). Na mesma obra, Agostinho ainda pergunta: “Será que nós tornamos nulo o livre-arbítrio pela graça? Deus me livre! Não, antes estabelecemos o livre-arbítrio” (capítulo 52). E mais: “O apóstolo diz: ‘Não há poder que não proceda de Deus’. [...] Em nenhum lugar, no entanto, encontramos na Sagrada Escritura uma afirmação do tipo ‘Não há vontade que não proceda de Deus’. E com razão isso não está escrito, porque não é verdade. Caso contrário, Deus seria o autor do pecado” (capítulo 54).


			Por fim, no capítulo 58 da mesma obra, ele afirma com todas as letras que o livre-arbítrio é dado naturalmente por Deus a todos os seres humanos: “O livre-arbítrio, naturalmente concedido pelo Criador à nossa alma racional, é, de tal forma, uma força neutra, que pode se inclinar tanto para a fé quanto para a incredulidade”. E arremata no mesmo capítulo: “Deus, sem dúvida alguma, deseja que todos os homens sejam salvos e cheguem ao pleno conhecimento da verdade, mas não lhes tirando o livre-arbítrio, pelo bom ou mau uso do qual é que poderão ser justamente julgados”.


			Ademais, em sua obra A Exposição de Certas Proposições da Epístola de Paulo aos Romanos, datada de 394, Agostinho defende a predestinação com base na presciência. E na questão 68 de sua obra Sobre diversas questões a Simpliciano, bispo de Milão, datada de 396, o bispo de Hipona defende expressamente a predestinação condicional.


			Portanto, o Agostinho antes da disputa com Pelágio era o que seria designado posteriormente de semipelagiano, como era a quase totalidade dos Pais Gregos e boa parte dos Pais Latinos. Só foi mais à frente, em meio às controvérsias donatista e contra o herege Pelágio, que Agostinho mudou de ideia. Tanto é que, na primeira parte de sua obra A Cidade de Deus, escrita no ano 413, Agostinho trabalha ainda a predestinação com base na presciência de Deus (A Cidade de Deus, V, 9), o que abandonaria quatro anos depois. E nesse período, o debate contra o pelagianismo já começara. A obra Retratações, escrita por Agostinho entre 426 e 427 d.C., já no final da sua vida, mais de 30 anos após escrever O Livre-Arbítrio, foram escritas exatamente para tentar justificar essas e outras mudanças.


			A mecânica da Salvação no Agostinho velho


			Como vimos no capítulo anterior, o bispo de Hipona conta, no Livro I de sua obra Sobre a Predestinação dos Santos, seção III, capítulo 7, quando começou a mudar de ideia sobre a mecânica da Salvação. Segundo ele, após o início do debate contra os pelagianos, em suas pesquisas pessoais sobre o tema da graça e do livre-arbítrio, Agostinho encontrara nos escritos de Cipriano e Ambrósio argumentações à luz da Bíblia que o fizeram abandonar completamente a crença de que a fé antecede a graça de Deus. Para Agostinho, após ler Cipriano e Ambrósio, ficara definitivamente claro que a fé só seria possível se fosse precedida por uma ação preparatória da graça de Deus no coração do homem durante a pregação do Evangelho.


			Dessa forma, pelo menos inicialmente, Agostinho entrara em sintonia com outros Pais Latinos antes dele e de sua época que esposavam biblicamente a graça preveniente. Entretanto, logo em seguida, acicatado pelo calor do debate contra os pelagianos, influenciado por suas raízes neoplatônicas, pelo debate contra os separatistas donatistas e possivelmente também por um maniqueísmo vestigial (Agostinho era um ex-maniqueísta que se tornou cristão depois de se tornar neoplatônico), o bispo de Hipona simplesmente radicalizou. Equivocada e desnecessariamente, ele passou a defender que não apenas a graça precedia a fé; para Agostinho, a escolha divina seria a causa da fé e não a fé a causa da escolha divina. Em outras palavras, a fé salvífica não era mais fruto da capacidade dada por Deus ao homem para crer, mas era Deus fazendo com que o homem, irresistivelmente, creia para sua salvação. Isso significava que se algumas pessoas acabavam se perdendo eternamente, isso se devia não apenas aos seus próprios pecados, mas também ao fato de Deus não querer dar a estes a Sua graça precedente, que seria sempre irresistível (AGOSTINHO, Manual sobre a fé, a esperança e a caridade [421 d.C.], 97 e 103; e Sobre Repreensão e Graça [427 d.C.], 44).


			A eleição dos salvos, portanto, é incondicional, o que implica que a predestinação é, na prática, dupla: uma para Salvação e outra para condenação. Da “massa dos perdidos”, Deus, arbitrariamente, incondicionalmente, destina apenas alguns para Salvação, o que significa que os demais, por eliminação, são, na prática, predestinados à condenação, posto que deixados à sua própria sorte sem a graça salvífica dos eleitos. A escolha direta e incondicional de uns para a salvação implica a escolha indireta dos demais para perdição. Mesmo que haja só uma passividade divina em relação ao estado caído desses demais, a qual era ressaltada por Agostinho no início de sua nova fase, a verdade é que, ao se esquivar de disponibilizar-lhes a graça salvífica, Deus está destinando-os efetiva e inexoravelmente à morte eterna.


			Dessa forma, Agostinho se colocava não mais em uma posição meramente oposta à do pelagianismo. Ele foi além, radicalizando, polarizando. Agostinho estava agora no polo diametralmente oposto ao pelagianismo, no outro extremo.


			O conceito deste livro não permite que eu teça detalhes aqui da influência neoplatônica e de um maniqueísmo vestigial sobre o pensamento de Agostinho na elaboração de sua posterior visão da mecânica da Salvação, pois tal trabalho demandaria um outro livro.1 Porém, o caso da influência do debate com os donatistas, que já é bastante significativo, pode ser abordado rapidamente aqui.


			O donatismo foi um movimento cismático dentro da igreja. Ele surgiu no início do quarto século e se estendeu até a primeira metade do quinto século. Tudo começou quando, após o fim da perseguição à igreja, alguns cristãos e clérigos não aceitaram que continuassem como clérigos quem havia traído seus irmãos ou renegado a fé durante a perseguição. A ministração dos sacramentos por esses homens não foi aceita por esses críticos. A posição oficial da igreja foi perdoar essas pessoas e aceitar que voltassem a seus ofícios novamente, mas muitos não aprovaram essa medida. Os protestos começaram e um movimento de cisão se estabeleceu, principalmente no norte da África.


			Os donatistas eram, na verdade, a ressurreição do movimento novacionista, que tinha a mesma premissa e ocorreu mais de meio século antes, mas havia aparentemente sucumbido. Essa nova versão do novacionismo era muito mais forte que a primeira, tendo até seguidores fanáticos violentos e suicidas chamados de circunceliões. O movimento donatista foi condenado pelo império ainda no quarto século, mas prosseguiu desrespeitando a autoridade da igreja até o início do século seguinte.


			Nos dias de Agostinho, a igreja e o império ainda estavam tendo muitos problemas com os donatistas. Como era de se esperar, inicialmente, o renomado bispo de Hipona tentou usar todo o seu prestígio e argumentação em busca de uma conciliação entre os donatistas e a igreja, mas, depois de várias tentativas frustradas, ele abandonou o diálogo e desenvolveu uma teologia bizarra em que justificava o uso intransigente da força para coagir os dissidentes a ficarem na igreja e os que não quisessem seriam arbitrariamente condenados, expulsos e considerados fora do Corpo de Cristo. Muitos seriam mortos. Após essa medida ser tomada, o movimento donatista foi desaparecendo rapidamente.


			A obra em que encontramos Agostinho mudando totalmente a sua posição sobre o tratamento a ser dado aos cismáticos donatistas é A Correção aos Donatistas, que foi escrita exatamente no ano 417, mesmo ano em que o bispo de Hipona, pela primeira vez, escreve apresentando sua nova visão sobre a mecânica da Salvação. São exatamente desse mesmo tempo suas obras Os procedimentos de Pelágio e A graça de Cristo e o pecado original, onde a visão monergista radical aparece pela primeiríssima vez.


			Na referida obra contra os donatistas, Agostinho usou como texto base de seu argumento pró-uso da força sobre os donatistas o versículo que diz “Força-os a entrar” (Lucas 14.23). Diz ele: 


			 


			Também o próprio Senhor ordena que os convivas, em um primeiro momento, sejam convidados para a ceia, e depois sejam compelidos a entrar, pelo que os servos dEle respondem: ‘Senhor, fizemos tudo como nos foi ordenado e ainda há lugar’. E Ele lhes diz: ‘Ide aos caminhos e valados, e força-os a entrar’. Naqueles, portanto, quer foram trazidos pela primeira vez em mansidão, a antiga obediência foi cumprida; mas, naqueles que foram forçados, a desobediência foi vingada.2


			 


			Em outro trecho, Agostinho assevera ainda:


			 


			Onde está o que os donatistas estavam acostumados a clamar: ‘O homem está em liberdade para crer ou não crer? Com quem Cristo usou de violência? Quem Ele compeliu?’. Aqui eles têm o apóstolo Paulo. Reconheçam no caso dele Cristo pela primeira vez compelindo para só depois ensinar; primeiro arrastando para só depois consolar. Porque é maravilhoso como ele entrou no evangelho em um primeiro momento sob compulsão da punição corporal e depois laborou no evangelho mais do que todos aqueles que foram chamados apenas pela palavra; e como ele foi compelido, pela maior das influências, do medo ao amor e, depois, apresentou o perfeito amor como aquele que lança fora o medo. Por que, então, não poderia a igreja usar a força para compelir seus filhos perdidos a retornar, se os filhos perdidos têm compelido outros à destruição?3


			 


			O paralelo estabelecido por Agostinho entre a Igreja e Deus é claríssimo: a Igreja pode coagir seus heréticos a crer contra sua vontade, porque Deus também força pecadores a crer contra a vontade deles. Ou seja, ele criou uma nova visão da mecânica da Salvação para justificar teologicamente uma medida vista como muito dura por alguns, mas que, a seu ver, a igreja deveria tomar naquele instante contra os donatistas. Em um sermão pregado no mesmo ano, onde o contexto é outra vez o cismático movimento donatista, Agostinho enfatizará:


			 


			Deixe a compulsão ser encontrada do lado de fora, e a vontade ressurgirá do lado de dentro. Quem você encontrar, espere até que opte em não vir, aí force-os a entrar.4


			 


			Foi exatamente nesse calor do seu embate contra os donatistas, exatamente quando estava elaborando sua justificativa teológica para o uso da força contra os dissidentes, e no calor também do combate à heresia pelagiana, que Agostinho desenvolveu uma soteriologia até então estranha à História da Igreja, em que Deus, o Soberano Rei do universo, coagia alguns à salvação e arbitrariamente impedia a possibilidade de salvação dos demais. Sua soteriologia passou a espelhar sua eclesiologia. Uma influenciou a outra; uma era reflexo da outra.


			O apoio agostiniano ao uso da força contra os donatistas foi aceito pela igreja e o império, porém a soteriologia que veio com ela foi vista com grandes reservas pela maioria. Os resultados dessa polarização da soteriologia agostiniana foram críticas vindas de todos os lados – além das vindas do extremo pelagiano, agora havia também aquelas que partiam dos antipelagianos que defendiam a posição doutrinal tradicional sobre essa questão. Ou seja, até mesmo quem era contra Pelágio passou a discordar de Agostinho e criticá-lo. Mas, antes de apresentar aqui detalhes dessa reação do campo antipelagiano contra o pensamento do Agostinho velho, falemos um pouco sobre Pelágio e seu ensino.


			Pelágio da Bretanha: um reformador moral bem intencionado que caiu em grave heresia


			Pelágio da Bretanha (350-423), de quem se origina a heresia que, não por acaso, recebe o nome de pelagianismo, era filho de pais cristãos provenientes ou da região da Inglaterra ou da Irlanda. Aos 30 anos, após já ter recebido uma educação superior em sua terra, ele resolveu ir a Roma estudar jurisprudência. Como não era batizado ainda, o que ainda era um costume bastante comum em seus dias (o batismo infantil ainda era considerada uma prática polêmica naquele tempo, sendo condenada por alguns cristãos e aprovada por outros), resolveu se batizar em Roma. Com o batismo, veio o desejo de se dedicar totalmente à vida cristã e de empenhar-se em uma reforma moral da sociedade de então, como a de Roma, onde ele via muita degeneração moral. Pelágio nunca foi monge, mas apenas um cristão leigo que impôs a si mesmo uma vida monástica sem nunca ter ingressado em algum mosteiro e que combateu intensamente a imoralidade pregando a necessidade de vivermos uma vida reta.


			Não demorou muito para a fama de Pelágio como um grande mestre moral e homem piedoso crescer em Roma, chegando a ultrapassar suas fronteiras. Seus discursos e escritos atraíam a atenção tanto de cristãos como de pagãos cultos. Um dos que se viram atraídos por seus ensinos e estilo de vida era um famoso advogado cristão de nome Celéstio, que haveria de se tornar seu principal discípulo.


			Os escritos mais populares de Pelágio eram um comentário a todas as Epístolas do apóstolo Paulo e uma carta a uma moça chamada Demétria, que aderira ao estilo de vida ascético de Pelágio. Nela, o piedoso britânico expõe uma parte de seus ensinos. Pelágio era, principalmente, acima de tudo, um reformador moral. Aliás, tal constatação nos levará a entender o que foi realmente o pelagianismo.


			Embora Pelágio não tenha sido um doutrinador, mas um reformador moral, seu bem intencionado projeto de reforma moral foi acompanhado por concepções teológicas equivocadas que ele não percebia à primeira vista que se chocavam com a ortodoxia da igreja. Ao que tudo indica, Pelágio não sabia que estava inventando algo novo. Ele tinha uma concepção equivocada da graça e do pecado que provavelmente outros de sua época também tinham, mas que nunca havia sido disseminada doutrinariamente, até que ele acabou fazendo isso inadvertidamente – no começo, até sendo elogiado – ao tentar justificar racional e biblicamente sua reforma moral em meio a um período de certo relaxamento moral, principalmente na própria Roma.


			Enfim, muitos historiadores estão plenamente convencidos hoje de que Pelágio foi, na verdade, um cristão bem intencionado, mas exagerado em seu rigor e com uma compreensão muito errada do ensino bíblico; foi alguém que, em sua ânsia em ver uma melhora do nível de moralidade em seus dias e inspirado até em si mesmo como um grande exemplo de possibilidade de vida íntegra, lançou-se como mestre moral e, dessa forma, sem perceber, como um herege. Mesmo sem ter intencionado ser herege, ele se viu em heresia, para seu próprio desespero, de maneira que, quando já apercebido de alguns de seus erros, tentou voltar atrás rapidamente, mas o seu discípulo Celéstio pôs tudo a perder, causando grande constrangimento para ele e garantindo um final ruim para ambos. Celéstio mostrou-se mais intransigente doutrinariamente do que o próprio mestre. Pelágio, por sua vez, tentou contornar o erro, mas já era tarde demais.


			O teólogo e historiador alemão Bernhard Lohse explica em detalhes o que a maioria dos historiadores entende hoje sobre o caso Pelágio – a “saga” infeliz de um celebrado reformador moral até tornar-se um herege condenado. Esclarece Lohse:


			 


			Caso se queria compreender corretamente a obra e os ensinamentos de Pelágio, deve-se manter sempre em mente que [ele] nunca teve a intenção de se tornar um herege. É bem verdade que Ário e Apolinário também não pretenderam tal. Pelágio, porém, ao que tudo indica, tem muito maior justificação em afastar de si qualquer suspeita real de heresia do que aqueles hereges que se viram envolvidos em conflitos dogmáticos em tempos antigos. [...] [Diferentemente de Ário e Apolinário,] ele aceitou sem reservas as decisões dogmáticas dos grandes concílios. Desejava honestamente ser ortodoxo. Este seu desejo se tornava ainda mais justificável porque os seus interesses, como dizia ele próprio, não estavam orientados para questões dogmáticas, mas para a vida cotidiana de um cristão.


			No centro de sua teologia está o pensamento da onipresença e da justiça de Deus. Estes conceitos [...] ele os obteve menos da Sagrada Escritura do que da filosofia – ou, para dizê-lo mais generalizadamente, da razão humana. Pelágio entende ser a justiça de Deus exigente e julgadora. Contudo, logo no início de sua teologia, constava uma sentença quase racional, qual seja, que é impossível Deus pedir algo do homem sem que este não esteja ao alcance de executá-lo. Deus é o justo juiz de todos os homens. Nenhum homem injusto poderá escapar de Seu juízo. Por essa razão, o homem está fundamentalmente condicionado a viver de acordo com a lei divina. Caso não fosse assim, não poderia haver castigo para os injustos e igualmente não seriam justas as exigências de Deus para com os homens.


			Em todo o seu pensamento, Pelágio estava voltado para uma única intenção, qual seja, a de fazer com que todos os cristãos de sua época se cientificassem das exigências de Deus por uma vida santa e fazer com que cada indivíduo se conscientizasse de que não deveria ser ele o que desobedecesse à lei divina. Mesmo alguém que viva uma vida pecaminosa não está excluído do âmbito dessa possibilidade, apesar de nunca ter existido uma pessoa que realmente vivesse sem pecados. [...] Pelágio pregava a uma igreja mundana uma ética semelhante à que se encontra no Sermão do Monte. Para que conseguisse viver de acordo com tal ética, serviam-lhe como ajuda espiritual a meditação do que se encontrava nas Escrituras e a oração.


			Pelágio somente apelava aos problemas dogmáticos quando deles necessitava para enfatizar mais ainda as suas proposições de reforma da vida cristã. A reforma por ele almejada, em si, nada tinha a ver com esses problemas. Contudo, foi-lhe impossível contornar o fato de ter de tomar posição frente à doutrina do pecado original, a qual, de uma forma ou de outra, estava presente na igreja. Pelágio rejeitou o pensamento de que existia tal espécie de pecado original herdado por todos os homens a partir de Adão por meio da reprodução da espécie. Na sua opinião, é impossível que Deus tenha acrescentado pecados estranhos ao homem, uma vez que se predispôs a perdoar aqueles que o próprio homem pratica.


			Pelágio acreditava que o conceito de pecado original se fundamentava no dualismo maniqueísta, o qual encara o corpo, como de resto toda a matéria, como sendo um princípio antidivino que aprisiona a alma. Não resta dúvida de que o próprio Pelágio atribui a Adão uma ação maldosa que teve consequências para todo o posterior gênero humano. Contudo, neste caso, de fato não se trata de um pecado hereditário, mas somente de um mau exemplo dado por Adão e que é imitado pela maioria dos homens. Apesar da queda de Adão, o homem ainda tem fundamentalmente a possibilidade de viver uma vida isenta de pecados. Cada qual que nega esta possibilidade rejeita a liberdade da vontade e, com isso, simultaneamente, também a responsabilidade do próprio homem.


			Como, então, uma pessoa pode se esquivar do pecado? Somente instruindo-se energicamente acerca da lei divina. A partir da queda de Adão, a humanidade esqueceu-se do conhecimento da lei. Mesmo o fato de Moisés ter dado a lei ao povo não conseguiu modificar decisivamente a situação. Jesus Cristo, porém, instruiu renovadamente os homens a respeito da verdadeira lei divina. Isso se evidencia sobretudo no Sermão da Montanha, onde não resta a mínima dúvida a respeito do que Deus exige da humanidade. [...] Sobre graça Pelágio entende algo bem diferente de Agostinho. Para ele, a graça consiste, por um lado, no fato de o homem ser dotado de razão e, por outro lado, no fato de Deus ter dado a lei aos homens. É graça o fato de o homem ter sido criado de tal maneira que é capaz de cumprir a lei de Deus. Pelágio, portanto, acentua a graça da Criação, enquanto que Agostinho associa a graça com a Redenção.


			Além disso, Pelágio entende sobre graça ainda algo mais, a saber, o perdão dos pecados. Através de e em Cristo, esse perdão transformou-se em realidade. Aos fiéis, Cristo concede o perdão dos pecados e ensina-os que são culpados, que devem evitar os erros da carne e crescerem em sabedoria. Neste ponto, Pelágio desenvolve aquilo que fundamentalmente é sua intenção. ‘Um cristão’, diz ele, ‘é aquele que não o é meramente pelo nome, mas o demonstra através de ações; é aquele que em tudo imita e segue a Cristo’.5 Deve-se admitir que a forma em que Pelágio comunicou os seus ensinamentos, como de resto também o seu conteúdo, foi algo novo e sem precedentes. Por um lado, ele aceitava o racionalismo como sendo um critério para a legitimidade de enunciados doutrinais. Por outro lado, construiu uma espécie de sistema com opiniões que, em épocas passadas, haviam sido ditas ao acaso. De maneira que, mesmo que Pelágio nunca tivesse pretendido ser um teólogo sistemático, as suas considerações vão em direção a um unificado sistema dogmático. [...] [Na prática,] Pelágio [...] exigiu que as rigorosas exigências dos ascetas, que então haviam se imposto em todo o monacato, se tornassem fundamentalmente válidas para todos os cristãos. A despeito das fortes tendências ascetas que se verificavam de um modo geral naquela época, a igreja não deixou de reconhecer o perigo e soube proteger o Evangelho de uma falsificação que pretendia transformá-lo num programa de reforma ética baseado na liberdade da vontade.6


			 


			Após essa brilhante exposição de Lohse, voltemos ao início da campanha de reforma moral de Pelágio.


			A vida de Pelágio ia muito bem em Roma, onde tinha grande aceitação, até que foi forçado a deixar a cidade no ano 410 devido ao ataque do bárbaro godo Alarico à cidade. O reformador britânico e seu discípulo Celéstio saíram juntos, dirigindo-se para o norte da África. O reservado Pelágio ficou pouco tempo ali, dirigindo-se em seguida para a Palestina. Já o expansivo Celéstio permaneceu na África, onde tentou ingressar na carreira sacerdotal na cidade de Cartago, justamente a cidade do já falecido Cipriano, que, como vimos, defendia a precedência da graça. Logo, Celéstio foi rapidamente identificado como herege e publicamente acusado de heresia. Em consequência, teve sua candidatura indeferida e ainda foi excomungado. Era o ano 411.


			As concepções de Celéstio condenadas, e que, por tabela, seriam atribuídas todas a seu mestre Pelágio, foram as seguintes: “1) Adão foi criado mortal e teria morrido com ou sem pecado; 2) O pecado de Adão prejudicou somente a ele, e não à estirpe humana; 3) A Lei conduz ao Reino tão bem quanto o Evangelho; 4) Houve homens sem pecado antes da vinda de Cristo; 5) As crianças recém-nascidas estão nas mesmas condições de Adão antes da queda; 6) Não é através da queda ou da morte de Adão que morre toda a raça humana, nem é através da ressurreição de Cristo que ela ressurgirá; 7) Que as crianças, mesmo morrendo sem batismo, gozam a vida eterna; 8) Que o homem, querendo-o, pode estar sem pecado e facilmente poderá obedecer a lei de Deus”.7


			Em decorrência da condenação de Celéstio, Pelágio teve, na Palestina, seus ensinos questionados também, mas deu justificativas aceitáveis ao seus acusadores em dois sínodos no ano 415, em Jerusalém e Dióspolis, para indignação de Jerônimo, que, em carta a Agostinho, chamou de “miserável” o sínodo palestino. Entretanto, os cristãos do norte da África não se deram por satisfeitos e mais dois sínodos ocorreram ali em 416, em Mileve e Cartago. Pelágio escapou de condenação no primeiro, mas terminou condenado no segundo. Após receber seis cartas, sendo cinco de bispos africanos (dentre eles Agostinho) e uma de Pelágio, o bispo de Roma, Inocêncio I, chancelou a decisão do sínodo cartaginense, excomungando Pelágio e Celéstio.


			Entretanto, em março de 417, o bispo de Roma Inocêncio I morre e o bispo Zózimo assume seu lugar. Este recebeu uma confissão de fé assinada pelo próprio punho de Pelágio que nada continha de heresia. Além do mais, o reformador moral britânico era muito respeitado em Roma e ainda demonstrou grande submissão ao visitar o novo papa para apresentar pessoalmente a sua causa. Sobre esse episódio, escreveu Zózimo aos bispos africanos: “Ah, se ao menos pudésseis ter estado presentes, meus amados irmãos! Quão profunda foi a emoção de cada um de nós! Quase nenhum dos presentes pôde reprimir as lágrimas, ante a ideia de que pessoas de tão genuína fé pudessem ter sido caluniadas”. O bispo de Roma não demorou a perdoar Pelágio da excomunhão. Por sua vez, Celéstio também foi a Roma e suavizara diante de Zózimo o seu ensino, de maneira que teve a sua excomunhão também cancelada em 417.


			Os bispos africanos protestaram e, após longa pressão sobre Zózimo, este reconheceu Pelágio e Celéstio novamente como hereges, mesmo após a retratação deles, ratificando a decisão de um novo Sínodo de Cartago, realizado em 418 e reunindo nada menos que 200 bispos.


			A decisão desse sínodo, o qual Agostinho considerou um dos mais importantes da história, foi basicamente a seguinte: a ideia de que Adão foi criado mortal, condenada em 411, teve sua condenação reforçada; afirmou-se que os infantes também estão envolvidos no pecado original e por isso devem ser batizados (O Concílio de Mela, em 416, presidido por Agostinho, aprovara o mesmo pioneiramente; antes dele, o Concílio de Elvira, em 312, apenas recomendara o batismo infantil, não impondo-o como dever por não o associarem a uma compreensão específica do pecado original que só viria com Agostinho 100 anos depois); foi asseverado que o pecado entrou no mundo por meio do pecado de Adão e que este pecado foi transmitido, por meio dele, a toda a humanidade; e que a graça divina não é válida apenas para perdoar pecados e nem consiste apenas em instrução acerca dos mandamentos divinos, sendo ela, na verdade, também auxílio indispensável para se evitar pecados e se conseguir realizar a vontade de Deus. Por fim, foi enfatizado que a graça não apenas “facilita aquilo que estaríamos em condições de fazer por meio de nossa livre vontade” e que é impossível viver neste mundo uma vida completamente isenta de pecados.8


			Essa decisão foi definitiva, mesmo assim, ela seria novamente reforçada no Terceiro Concílio Ecumênico de Éfeso, realizado em 431, quase 10 anos após a morte de Pelágio, e que tratou de outras questões além desta. Isso não significa dizer que o debate sobre o pecado e a graça fora encerrado. Muito ao contrário, ele se estenderia até o início do sexto século.


			O conflito entre o Agostinho velho e os seus colegas antipelagianos por causa de sua inédita soteriologia


			Todos esses concílios que condenaram o pelagianismo apenas ratificaram a doutrina do pecado original (sistematizada por Agostinho e abraçada pela igreja latina) e a doutrina da imprescindibilidade da graça (aceita pelos dois ramos sinergistas que dominavam o pensamento da igreja havia séculos, tanto o seu lado latino quanto o seu lado grego). Nenhum desses conclaves ratificou as doutrinas inéditas que Agostinho estranhamente começara a defender a partir do ano 417 d.C. e que gerariam grande controvérsia.


			Como todos estavam concentrados em aprovar definitivamente a condenação do pelagianismo, os colegas antipelagianos de Agostinho, em um primeiro momento, não partiram para um questionamento ao bispo de Hipona quando ele começou a expor seu novo ensino. Entretanto, quase que imediatamente após a condenação definitiva do pelagianismo no Sínodo de Cartago em 418, as atenções se voltaram para as inovações doutrinárias de Agostinho.


			Como ressalta Lohse, “nem todos que concordaram com a condenação de Celéstio e Pelágio estavam inclinados a aceitar os ousados pensamentos do bispo de Hipona”.9 Por isso, entre os anos 419 e 420, surgiu o primeiro estresse público relacionado ao tema. Vitalis de Cartago, um dos cartaginenses antipelagianos que apoiou o Concílio de Cartago, questionou Agostinho sobre suas inovações. Ele era de linha semipelagiana. Agostinho foi rápido no gatilho, acalmando a controvérsia ao dirigir a Vitalis uma carta fraternal onde tentava explicar sua posição.


			Porém, pouco tempo depois, a disputa voltou a acender. Ainda mais que, no ano 421, o bispo de Hipona escreveu seu Manual sobre a fé, a esperança e a caridade, onde, sem deixar margem para qualquer dúvida, ensina que Deus predestinou incondicionalmente à Salvação (capítulo 103); e por volta do mesmo ano, em seu Tratado sobre o Evangelho de João (escrito entre os anos 406 a 421), no capítulo 48, parágrafo VI, radicalizou mais ainda, asseverando expressamente o que antes estava implícito em sua nova doutrina, mas era negado: ad sempiternum interitum praedestinatos – ou seja, os demais são “predestinados à destruição eterna”. Isto é, Agostinho saltara da já equivocada predestinação incondicional assimétrica para a ainda mais equivocada predestinação incondicional simétrica, mais conhecida como predestinação dupla.


			Por volta do ano 424 d.C., os monges do mosteiro de Hadrumeto (hoje Sousse, na costa oriental da atual Tunísia) manifestaram publicamente seu descontentamento com a nova doutrina do bispo de Hipona. Mas, o que serviu de estopim não foi nenhuma desses dois escritos do ano 421, que depois seriam conhecidas também pelos seus acusadores. Tudo começou depois de chegar às mãos daqueles monges, sem o conhecimento do seu abade Valentino e pelas mãos do monge Florus, admirador de Agostinho, uma cópia da carta do bispo de Hipona (Carta 194), datada de 418 d.C. e endereçada ao padre Xisto Collona (que se tornaria, em 432, o papa Sisto III). Nela, Agostinho explicava e defendia a sua doutrina da predestinação incondicional, questionada particularmente por seu colega Xisto. Florus encontrara a cópia da carta na biblioteca do monastério do bispo Evódio, na cidade de Uzalis, também na região da Tunísia, a quem visitara. Evódio era amigo próximo de Agostinho.


			Celebrizado por seus contemporâneos pelos seus atributos como filósofo, como grande polemista contra os hereges maniqueístas e os sectários donatistas, e como mestre em retórica, Agostinho conta, em sua obra Retratações (40, XIII; 42, XV; e 59, XXXII) e na sua Carta 174, que, ainda em seus dias, seus escritos eram disputados com grande avidez e, às vezes, até contra a sua vontade. Havia clérigos de seu convívio, mesmo amigos próximos, que chegavam a colocar em circulação seus escritos antes mesmo que ele pensasse em fazê-lo. Cartas também eram interceptadas com a ajuda dos mensageiros, para que, antes de serem entregues a seus destinatários, cópias delas fossem feitas para consulta das pessoas. Havia até casos, como o da Carta 72, endereçada a Jerônimo, em que o conteúdo da missiva estava sendo comentado por todos e o destinatário da mesma acabou nunca a recebendo. Logo, o episódio de Florus na biblioteca do bispo Evódio é bem típico da época.


			Após o alvoroço no monastério pela leitura da carta pelos monges, o abade Valentino consultou Evódio para garantir que a carta copiada era mesmo de autoria de Agostinho, bem como os padres vizinhos Sabino e Januário. Não satisfeito com as repostas, enviou dois monges, Cresconius e Félix, a Hipona para consultar Agostinho se o conteúdo daquela carta era realmente de sua autoria e, se era, saber as razões para o célebre teólogo africano defender tão estranha doutrina. Eles foram acompanhados de outro monge, também chamado Félix. Agostinho os recebeu, confirmou a autoria e passou dias tentando explicar e convencer os três jovens de que ele estava certo. Pelo jeito, foi muito bem sucedido, pois estes voltaram a Hadrumeto “convertidos” à nova doutrina. Só que, para os demais monges tunisienses, aquela doutrina continuava inaceitável, pois tornava, na prática, as exortações à correção sem sentido, de maneira que Florus, Félix, o outro Félix e Cresconius, que admiravam Agostinho, foram acusados de heresia. Estes recorreram ao auxílio do bispo de Hipona, que escreveu duas cartas a Valentino (Cartas 214 e 215) e uma obra aos monges de Hadrumeto, intitulada Sobre a Graça e o Livre-Arbítrio (426 d.C.), onde ele tenta defender a sobrevivência do livre-arbítrio dentro do seu sistema determinista.


			De espírito conciliatório, Valentino, mesmo não concordando totalmente, escreve a Agostinho dando o assunto por encerrado (Carta 216). Só que alguns monges de Hadrumeto não seguem a mesma linha e continuam a manifestar desagrado com os ensinos do bispo de Hipona. Então, Agostinho envia, endereçada ao abade Valentino, mais uma obra, intitulada Sobre Repreensão e Graça (427 d.C.), onde moureja na defesa de que sua visão da mecânica da Salvação não é incompatível com as exortações bíblicas à correção.


			Enquanto Agostinho esforçava-se para controlar o “incêndio” em Hadrumeto, explode outro ainda mais forte entre os monges do sul da Gália, mais precisamente em Marselha e na ilha vizinha de Lérins, liderados pelo monge João Cassiano (360-435), de origem oriental e discípulo do falecido João Crisóstomo, bispo de Constantinopla. Os cassianistas, marselheses ou massilianos, como ficaram conhecidos, “defenderam o ponto de vista semipelagiano com muito mais circunspeção e habilidade do que o fizeram os norte-africanos que se opunham a Agostinho”.10 Eles, “com justa razão”, ressaltaram  que “a doutrina de Agostinho, pelo menos em seus pontos fundamentais, apresentava uma novidade totalmente estranha à doutrina até então transmitida pela igreja”.11 E Cassiano, como discípulo de Crisóstomo (que, como vimos no capítulo anterior, ora defendia a precedência da graça, ora defendia o livre-arbítrio naturalmente preservado), vai defender que o initium fidei, em alguns casos, é de Deus e em outros, do homem, mas que o ser humano sempre vai depender da graça de Deus para prosseguir e crescer na fé.


			Diante da reação articulada dos respeitadíssimos monges dos monastérios de São Victor, da Gália, e da Ilha de Lérins, considerados homens santos, cultos e virtuosos pela sua própria geração, Agostinho tentou, em primeiro lugar, se justificar quanto à acusação de ineditismo doutrinário. Ele o fez tentando mostrar que sua posição não era uma total inovação, pois tinha um pequeno apoio em Cipriano e Ambrósio; e afirmou também que sua posição fazia aparentemente algum sentido à luz de determinados textos bíblicos, alguns dos quais foram reinterpretados pelo Agostinho velho em contraposição ao que escrevera o Agostinho jovem, como a exegese de 1 Timóteo 2.4, escandalosamente torcida pelo Agostinho velho. Ele reinterpretou e relativizou as passagens bíblicas que enfatizam a responsabilidade humana, e reinterpretou e enfatizou todas as passagens que falam da ação divina na Salvação.


			Em segundo lugar, Agostinho não deixou de tratar esses irmãos discordantes como cristãos verdadeiros que eram. Em nenhum momento encontramos o teólogo de Hipona tratando como “hereges” os antipelagianos que discordavam de sua posição, os quais seriam designados séculos depois pelo título absolutamente infeliz e pejorativo de “semipelagianos”.


			Com já dissemos, o principal nome entre esses críticos de Agostinho foi o monge e teólogo francês João Cassiano (360-435), que manifestou sua posição em sua Conferência XIV, mas é preciso mencionar ainda os não menos respeitados Vicente de Lérins (375?-450) e Fausto de Riez (405-495), que se destacaram muito em suas críticas à soteriologia agostiniana. Segundo eles, os erros de Agostinho em seu embate com Pelágio foram dois: primeiro, seu conceito de predestinação, no que os cassianistas estavam absolutamente certos; e segundo, sua defesa da Depravação Total, no que estavam um tanto equivocados.
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